
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

OBJETO: Aquisição de uma ambulância 
07021/2026-05/Fundo a Fundo

 

VALOR MÁXIMO A SER LICITADO: 
reais). 

 

INFORMAÇÕES GERAIS: 

ÓRGÃO DEMANDANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Registro de Preço? NÃO 

Exclusivos ME/EPP/MEI? NÃO

Ampla concorrência? SIM. 

Prioridade Local ou Regional?

Tipo da licitação: Menor Preço

Critério de julgamento: Menor preço 

Modo de disputa: Aberto 

Exige amostra/demonstração?

Exige vistoria prévia? NÃO 

Endereço eletrônico para disputa

Fuso horário a ser considerado

Telefones para contato – Comissão de Pregão

E-mail para contato – Comissão de Pregão

Recebimento das Propostas: A partir da publicação do Edital 

Recebimento das Propostas: Até: 08h59 do dia

Início da Sessão Pública: 09h do dia 

Pregoeiro: Eliezer Batista da Silva Júnior

 

O edital e seus anexos estão 
PNCP (https://pncp.gov.br
https://transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br
(https://www.licitanet.com.br/
eletrônicas.  

 Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas 
dependências da Prefeitura Municipal
1425, Setor 01 - Itapuã do Oeste

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 041/2026 

Processo Administrativo: 1050-05/2026 

   

Aquisição de uma ambulância de resgate tipo C em atenção à Proposta n° 
/Fundo a Fundo; CNES 4002768. 

VALOR MÁXIMO A SER LICITADO: R$  414.900,00 (quatrocentos e quatorze mil e novecentos e 

SAÚDE - SEMSAU 

NÃO. 

Prioridade Local ou Regional? NÃO 

Menor Preço 

Menor preço por ITEM  

 

Exige amostra/demonstração? NÃO 

Endereço eletrônico para disputa: www.licitanet.com.br 

rio a ser considerado: Sempre o Horário de Brasília 

Comissão de Pregão: 69 3231-2245 

Comissão de Pregão: licitacao@itapuadooeste.ro.gov.br

A partir da publicação do Edital – 12/11/2026. 

Até: 08h59 do dia – 27/11/2026. 

do dia – 27/11/2026. 

Eliezer Batista da Silva Júnior 

O edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente no Portal Nacional de Compras Públicas 
https://pncp.gov.br); no Portal da Transparência desta Prefeitura 

https://transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br) e na Plataforma LICITANET licitações online 
https://www.licitanet.com.br/) sendo esta a fonte oficial para recebimento de propostas 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas 
Prefeitura Municipal, na sala da Comissão de Pregão, sito a 

Itapuã do Oeste, CEP 76.861-000. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

tipo C em atenção à Proposta n° Proposta n° 

quatrocentos e quatorze mil e novecentos e 

  

licitacao@itapuadooeste.ro.gov.br 

no Portal Nacional de Compras Públicas - 
); no Portal da Transparência desta Prefeitura 

) e na Plataforma LICITANET licitações online 
sendo esta a fonte oficial para recebimento de propostas 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas 
gão, sito a Rua Ayrton Senna, 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas 
gratuitamente no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste ou atr
do site: https://www.itapuadooeste.ro.gov.br

 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão 
próximo dia útil, sendo mantido o mesmo horário

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas 
gratuitamente no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste ou atr

https://www.itapuadooeste.ro.gov.br.  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida automaticamente para o 

mantido o mesmo horário, mesmo que não haja comunicação prévia.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas 
gratuitamente no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste ou através 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
será transferida automaticamente para o 

que não haja comunicação prévia. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

1 DO PREÂMBULO 

1.1 A Prefeitura do Município de Itapuã do Oeste, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 63.761.936/0001
069/GAB/PMIO/2026, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a 
nº. 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/
2655/2023 – Regulamentação da lei 
legislações vigentes. 

1.2 O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram
para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: 

1.3 A sessão inaugural deste PREGÃO E
na data e horário estabelecidos.

1.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente,
Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1.5 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem
Brasília/DF. 

1.6 A elaboração do Termo de Referência
quantitativos, condições, locais de entrega dos produtos e demais cl
de valores obtidos na pesquisa de preço é de inteira responsabilidade das respectivas secretarias
cabendo a cada um de seus representantes, responder pela veracidade de seus atos.

1.7 A responsabilidade pela qualidade d
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropr
que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

1.8 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante.

2 DO OBJETO 

2.1 Aquisição de uma ambulância de resgate tipo C em atenção à P
07021/2026-05/Fundo a Fundo; CNES 4002768

2.2 Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema 
eletrônico – portal de licitações 
Edital – Descrição detalhada
ressalvadas inconsistências materiais devidamente justifi

2.3 Das quantidades do objeto: Conforme 

2.4 Local da entrega: conforme 

2.5 Prazo de entrega: conforme 

2.6 Da condição da entrega

2.7 Do pagamento: conforme 

3 LOCAL DE PARTICIPAÇÃO

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação 
LICITANET – Licitações On-line Site 

3.2 O sistema de pregão eletrônico, LICITANET é realizado por meio da internet, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

A Prefeitura do Município de Itapuã do Oeste, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 63.761.936/0001-55, por seu Pregoeiro, designa

, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a 

Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, e Decreto Municipal
Regulamentação da lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito municipal

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram
para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/

A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, 
na data e horário estabelecidos. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste 
Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de 

Termo de Referência contendo as especificações técnicas dos 
quantitativos, condições, locais de entrega dos produtos e demais cláusulas, assim como a m
de valores obtidos na pesquisa de preço é de inteira responsabilidade das respectivas secretarias
cabendo a cada um de seus representantes, responder pela veracidade de seus atos.

A responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropr

consecução do objeto ajustado. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

Aquisição de uma ambulância de resgate tipo C em atenção à Proposta n° Proposta n° 
05/Fundo a Fundo; CNES 4002768. 

Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema 
ortal de licitações - LICITANET e as especificações constantes no ANEXO I

detalhada, prevalecerá a especificação constante no Anexo 
ressalvadas inconsistências materiais devidamente justificadas e comunicadas por errata.

Das quantidades do objeto: Conforme item 6 do Termo de Referência

: conforme item 11 do Termo de Referência. 

: conforme item 12 do Termo de Referência. 

entrega: Conforme item 13 do Termo de Referência. 

Do pagamento: conforme item 16 do Termo de Referência.   

LOCAL DE PARTICIPAÇÃO 

gão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da 

line Site https://www.licitanet.com.br/.  

O sistema de pregão eletrônico, LICITANET é realizado por meio da internet, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

A Prefeitura do Município de Itapuã do Oeste, pessoa jurídica de direito público interno, 
55, por seu Pregoeiro, designado pela Portaria 

, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei Federal 

Decreto Municipal nº 
14.133/2021 no âmbito municipal e demais 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, 
https://www.licitanet.com.br/.  

á por meio do sistema eletrônico, 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste 

se ao horário oficial de 

contendo as especificações técnicas dos 
usulas, assim como a média 

de valores obtidos na pesquisa de preço é de inteira responsabilidade das respectivas secretarias, 
cabendo a cada um de seus representantes, responder pela veracidade de seus atos. 

materiais fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

roposta n° Proposta n° 

Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema 
e as especificações constantes no ANEXO III deste 

a especificação constante no Anexo III deste Edital, 
cadas e comunicadas por errata. 

Termo de Referência. 

 

gão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
em todas as suas fases através da 

O sistema de pregão eletrônico, LICITANET é realizado por meio da internet, mediante 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

3.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro da Prefeitura Municipal d
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“LICITANET” constante na página da internet  

3.4 O presente Edital se submete i
Lei Complementar nº 123/2006
Empresa de Pequeno Porte para efeito d
preços. 

4 DO CREDENCIAMENTO JUNTO A LICITANET 

4.1 DA INSCRIÇÃO DO LICITANTE NA PLATAFORMA:

4.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.

4.3 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 
que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

4.3.1 Avulso: R$ 107,00 

4.3.2 30 dias: R$ 161,00 

4.3.3 90 dias: R$ 341,00 

4.3.4 365 dias: R$ 827,00 

4.4 Os Valores podem sofrer alteraçã
licitante deve conferir o valor no portal 

4.5 A remuneração cobrada pelo provedor da plataforma tem amparo legal, nos termos do 
1º do art. 175 da Lei Federal nº. 14.133/2021
valor cobrado. 

4.6 O licitante poderá promover a sua inscrição e credenciamento
para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços.

4.7 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licit
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 
disputa. 

4.8 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
Broker, o qual deverá manifestar em campo própri
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

4.9 O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, somente 
adesão aos planos elencados no 

4.10 O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET 
canceladas por solicitação do licitante.

4.11 A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 
junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET 
seu e-mail a nova senha de forma imediata.

4.12 O licitante é o único responsável pela guarda e uso da senha de acesso ao sistema
como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso i
terceiros. 
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Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro da Prefeitura Municipal d
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“LICITANET” constante na página da internet  https://www.licitanet.com.br/. 

O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
Lei Complementar nº 123/2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de 

DO CREDENCIAMENTO JUNTO A LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE 

DA INSCRIÇÃO DO LICITANTE NA PLATAFORMA: 

A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
el do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
neração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

Os Valores podem sofrer alteração entre a criação do Edital até o dia do certame, o 
licitante deve conferir o valor no portal https://www.licitanet.com.br/  

A remuneração cobrada pelo provedor da plataforma tem amparo legal, nos termos do 
Lei Federal nº. 14.133/2021, ressalvadas verificações quanto à razoabilidade do 

O licitante poderá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços. 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licit
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e 
adesão aos planos elencados no subitem 4.3. 

O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On
canceladas por solicitação do licitante. 

A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 
Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para 

de forma imediata. 

O licitante é o único responsável pela guarda e uso da senha de acesso ao sistema
transação efetuada, não cabendo a LICITANET –

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

 

ntegralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e 

o desempate quando verificado ao final da disputa de 

A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
el do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos. 

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
neração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

o entre a criação do Edital até o dia do certame, o 

A remuneração cobrada pelo provedor da plataforma tem amparo legal, nos termos do § 
, ressalvadas verificações quanto à razoabilidade do 

para participar do pregão, 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
o da Plataforma Eletrônica, pleno 

habilitação previstas no Edital. 

O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
se dará mediante prévio cadastramento e 

O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 
Licitações On-line, ou 

A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 
line, sendo enviada para 

O licitante é o único responsável pela guarda e uso da senha de acesso ao sistema, bem 
– Licitações On-line a 

ndevido da senha, ainda que por 
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4.13 O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame.

4.14 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 
(34) 2512-6500 ou pelo e-mail 

5 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão Elet
cadastradas junto à LICITANET 

5.2 Poderão participar desta Licitação firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

5.3 Não poderão participar da presente licitação, sob as penas da lei, as empresas que:

5.3.1 Não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.2 Se enquadre no disposto no art. 14, da 

5.3.2.1 For autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proj
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

5.3.2.2 Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o a
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

5.3.2.3 Se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi impost

5.3.2.4 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
§§ 1º e 2º do art. 9º da Lei Federal nº. 14.133/2021

5.3.2.5 São controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
concorrendo entre si; 

5.3.2.6 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalha
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. (Pessoa física ou jurídica

5.3.3 O impedimento de que trata o inciso III do
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidad
licitante. 

5.3.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos I e II do
atividades de planejamento da contratação, de exe
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade

5.3.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
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O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame. 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 
mail fornecedor@licitanet.com.br 

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que estiverem devidamente 
cadastradas junto à LICITANET – Licitações On-line; https://www.licitanet.com.br/

Poderão participar desta Licitação firma individual ou sociedade, regularmente 
elecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

Não poderão participar da presente licitação, sob as penas da lei, as empresas que:

da às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

e enquadre no disposto no art. 14, da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

utor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

soladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

e encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. (Pessoa física ou jurídica) 

antenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

Lei Federal nº. 14.133/2021. 

ontroladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

os 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalha
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

Pessoa física ou jurídica) 

O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidad

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
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O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 

rônico as empresas que estiverem devidamente 
https://www.licitanet.com.br/. 

Poderão participar desta Licitação firma individual ou sociedade, regularmente 
elecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

Não poderão participar da presente licitação, sob as penas da lei, as empresas que: 

eto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

soladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
utor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

e encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

antenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
rceiro grau; conforme 

 Lei nº 6.404/1976, 

os 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

deste artigo será também aplicado ao 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
deste artigo poderão participar no apoio das 
cução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
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5.3.6 O disposto neste artigo não impede a licitação o
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução

5.3.7 Em licitações e contratações realizadas no 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei.

5.3.8 Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as 
condições estabelecidas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021

5.3.8.1 É proibida a participação 
estarem constituídas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
5.3.9 A existência de sócios comuns e
não constitui impedimento à participação. A Administração poderá realizar diligências quando 
houver elementos ou indícios concretos de atuação coordenada, conluio, fraude ou qualquer 
outra conduta capaz de comprometer a isonomia, a competitividade, o sigilo das propostas ou os 
objetivos da licitação, observada a necessidade de demonstração do nexo entre a conduta das 
empresas e a eventual irregularidade.

5.3.10 Não poderão participar empresas em falência, dissolução
participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrada sua 
capacidade econômico-financeira para executar o objeto, nos termos da legislação e da 
jurisprudência aplicáveis. (Acórdão 

5.3.11 Que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto 
desta licitação; 

5.3.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou con
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria

5.3.12.1 As vedações de que trata este artigo estendem
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
5.3.13 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impo
participar da licitação em decorrência de penalidade que lhe foi imposta de:

5.3.13.1 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do município de Itapuã do Oeste
4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021

5.3.13.2 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, IV, § 5º, da 

5.3.14 Para verificação das condições definidas no 
promoverá a consulta eletrônica junto aos Órgãos abaixo relaciona
disputa: 

5.3.14.1 TCU - Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria Geral da União. 
(https://contas.tcu.gov.br)  

5.3.14.2 CNIA - No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa. (https://www.cnj.jus.br
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O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei. 

Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as 
condições estabelecidas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021; 

a participação simultânea de duas ou mais empresas que estão coligadas por 
em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 

sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
A existência de sócios comuns entre empresas participantes do certame, isoladamente, 

não constitui impedimento à participação. A Administração poderá realizar diligências quando 
houver elementos ou indícios concretos de atuação coordenada, conluio, fraude ou qualquer 

de comprometer a isonomia, a competitividade, o sigilo das propostas ou os 
objetivos da licitação, observada a necessidade de demonstração do nexo entre a conduta das 
empresas e a eventual irregularidade. (Acórdão TCU 2136/2006, 1ª Câmara) 

Não poderão participar empresas em falência, dissolução ou liquidação, ressalvada a 
participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrada sua 

financeira para executar o objeto, nos termos da legislação e da 
Acórdão TCU 1697/2023 - Plenário) 

ue possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; 

As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impo
decorrência de penalidade que lhe foi imposta de: 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
o município de Itapuã do Oeste e do estado de Rondônia, nos termos do art. 

Lei Federal nº. 14.133/2021;  

Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Para verificação das condições definidas no subitem 5.3.13 a Comissão 
promoverá a consulta eletrônica junto aos Órgãos abaixo relacionados, por ocasião do término da 

Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria Geral da União. 

No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
https://www.cnj.jus.br)  
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u a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as 

de duas ou mais empresas que estão coligadas por 
em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e 

ntre empresas participantes do certame, isoladamente, 
não constitui impedimento à participação. A Administração poderá realizar diligências quando 
houver elementos ou indícios concretos de atuação coordenada, conluio, fraude ou qualquer 

de comprometer a isonomia, a competitividade, o sigilo das propostas ou os 
objetivos da licitação, observada a necessidade de demonstração do nexo entre a conduta das 

 

ou liquidação, ressalvada a 
participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrada sua 

financeira para executar o objeto, nos termos da legislação e da 

ue possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
tratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
, nos termos do art. 156, III, § 

Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

a Comissão de Contratação, 
dos, por ocasião do término da 

Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria Geral da União. 

No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
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5.3.14.3 CEIS/CNEP - 
Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 
(https://portaldatransparencia.gov.br

5.3.14.4 CAGEFIMP - 
Administração Pública Estadual 
06943/17 – TCE/RO, ACÓRDÃO, II. 5) 

5.3.14.5 SICAF e/ou outro

5.3.14.6 Certidão Neg
CEPIM). https://certidoes.cgu.gov.br/consulta

5.3.14.7 Destaca-se que as consultas 
único documento de forma conjunta, por meio do sítio do TCU pelo link: 
apf.apps.tcu.gov.br/ 
5.3.15 Havendo registros de idoneidade, suspensão ou impedimento, 
empresa não estará apta a participar do certame, portanto será considerada INABILITADA.

5.3.16 Essa consulta será realizada pela comissão de pregão após o encerramento da fase de 
lances; 

5.4 Como condição para participação na 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações constantes no Anexo IV desse Edital

5.5 Não é permitida a participação de empresas estrangeiras, que não funcionem no país

6 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME.

6.1 O certame será conduzido pelo Prego
especial, as seguintes atribuições:

6.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

6.1.2 Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

6.1.3 Abrir as propostas de preços;

6.1.4 Analisar a aceitabilidade das propostas;

6.1.5 Desclassificar propostas indicando os motivos;

6.1.6 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

6.1.7 Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

6.1.8 Declarar o vencedor; 

6.1.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

6.1.10 Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

6.1.11 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

6.1.12 Abrir processo administrativo para apuração de irregular
penalidades previstas na legislação.

7 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

7.1 De acordo com o Art. 164, da 
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
antes da data de abertura do ce
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 No Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, da 
Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 
https://portaldatransparencia.gov.br); 

 Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual – RO (Atendendo ao Ofício circular 0002/2019

TCE/RO, ACÓRDÃO, II. 5) https://transparencia.ro.gov.br 

outro sistema idôneo; https://www3.comprasnet.gov.br

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU
https://certidoes.cgu.gov.br/consulta-certidao  

se que as consultas TCU, CNIA e CEIS/CNEP podem ser emitidas em um 
nico documento de forma conjunta, por meio do sítio do TCU pelo link: 

avendo registros de idoneidade, suspensão ou impedimento, que abranja o município, 
não estará apta a participar do certame, portanto será considerada INABILITADA.

Essa consulta será realizada pela comissão de pregão após o encerramento da fase de 

Como condição para participação na licitação, a licitante assinalará “
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações constantes no Anexo IV desse Edital

Não é permitida a participação de empresas estrangeiras, que não funcionem no país

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 

O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

Abrir as propostas de preços; 

ilidade das propostas; 

Desclassificar propostas indicando os motivos; 

Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

 

Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando 
penalidades previstas na legislação. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

De acordo com o Art. 164, da Lei Federal nº. 14.133/2021, qualquer pessoa é parte 
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
antes da data de abertura do certame, observados o seguinte procedimento: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

idôneas e Suspensas, da 
Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
RO (Atendendo ao Ofício circular 0002/2019-DP-SPJ, Processo 

https://www3.comprasnet.gov.br 

ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

podem ser emitidas em um 
nico documento de forma conjunta, por meio do sítio do TCU pelo link: https://certidoes-

que abranja o município, a 
não estará apta a participar do certame, portanto será considerada INABILITADA. 

Essa consulta será realizada pela comissão de pregão após o encerramento da fase de 

, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações constantes no Anexo IV desse Edital. 

Não é permitida a participação de empresas estrangeiras, que não funcionem no país. 

eiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

 

Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

idades visando à aplicação de 

, qualquer pessoa é parte 
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
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7.1.1 Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações devem ser anexad
portal LICITANET em campo próprio;

7.1.2 As licitantes que por algum motivo não conseguir anexar o pedido de esclarecimento ou a 
impugnação ao sistema LICITANET podem encaminhá
licitacao@itapuadooeste.ro.gov.br

7.1.3 Ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ter confirmado o recebimento, pelo mesmo meio 
de envio recebido, pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, 
pelo telefone (069) 3231-2245
Pregão, no horário das 07h30 às 13
Rua Ayrton Senna, 1425, Setor 01 

7.1.4 Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

7.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem
certame. 

7.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação

7.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

7.5 Não serão conhecidas
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente;

7.6 As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se to
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida 
no edital no mesmo período, serão 
modificadores ou notas de esclarecimentos. 

7.6.1 ADENDO MODIFICADOR
informações que impliquem em alteração, caso a alteração influenciar na formulação das 
propostas, será reaberto o prazo inicialmente estabelecido.

7.6.2 NOTA DE ESCLARECIMENTO
informações que não causem alteração na formulação das propostas;

7.6.3 ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 
formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

7.6.4 AVISO DE REABERTURA
uma nova data para a abertura do certame.

7.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
inseridos nos autos do processo licitatório e divulgados nos 
http://www.itapuadooeste.ro.gov.br/
interessado. Também serão
impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site 
https://www.licitanet.com.br/
úteis, limitado ao último dia ú
formalmente publicado, ficando o licitante obrigado a acessá
prestadas pelo Pregoeiro, na forma do Art. 164, parágrafo único.

8 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE

8.1 Na forma do Art. 4º, da 
disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 
123/2006, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado.

8.2 Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apre
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Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações devem ser anexad
portal LICITANET em campo próprio; 

As licitantes que por algum motivo não conseguir anexar o pedido de esclarecimento ou a 
ão ao sistema LICITANET podem encaminhá-los exclusivamente no email 

licitacao@itapuadooeste.ro.gov.br; 

mail, o mesmo deverá ter confirmado o recebimento, pelo mesmo meio 
bido, pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, 

2245 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta 
, no horário das 07h30 às 13h30 (horário local), de segunda-feira a sexta

Rua Ayrton Senna, 1425, Setor 01 - Itapuã do Oeste, CEP 76.861-000. 

Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

são de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente; 

As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se to
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida 
no edital no mesmo período, serão disponibilizados em forma de aviso de erratas, adendos 
modificadores ou notas de esclarecimentos.  

ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo 
informações que impliquem em alteração, caso a alteração influenciar na formulação das 
propostas, será reaberto o prazo inicialmente estabelecido. 

NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administra
informações que não causem alteração na formulação das propostas; 

é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 
formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública
uma nova data para a abertura do certame. 

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
inseridos nos autos do processo licitatório e divulgados nos 
http://www.itapuadooeste.ro.gov.br/, opção “licitação”, disponíveis para consulta por qualquer 

ão informadas preferencialmente via e-mail (aquele informado na 
nação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site 

https://www.licitanet.com.br/, sendo necessariamente divulgado no prazo de até 3 (três) dias 
mo dia útil anterior à data da abertura do certame, salvo motivo justificado e 

ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das
prestadas pelo Pregoeiro, na forma do Art. 164, parágrafo único. 

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Na forma do Art. 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021, aplicam-se às licitações e contratos 
disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado.

Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apre

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações devem ser anexados pelo licitante ao 

As licitantes que por algum motivo não conseguir anexar o pedido de esclarecimento ou a 
los exclusivamente no email 

mail, o mesmo deverá ter confirmado o recebimento, pelo mesmo meio 
bido, pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, 

ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Comissão de 
feira a sexta-feira, situada na 

Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

os prazos previstos no 

são de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem 
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida 

em forma de aviso de erratas, adendos 

o documento emitido pela Administração, contendo 
informações que impliquem em alteração, caso a alteração influenciar na formulação das 

é o documento emitido pela Administração, contendo 

é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 
formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido. 

é o documento emitido pela Administração Pública para marcar 

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
inseridos nos autos do processo licitatório e divulgados nos sítios eletrônicos 

, opção “licitação”, disponíveis para consulta por qualquer 
mail (aquele informado na 

nação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site 
no prazo de até 3 (três) dias 

salvo motivo justificado e 
enção das informações 

NO PORTE 

se às licitações e contratos 
Lei Complementar nº 

, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado. 

Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar: 
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8.2.1 Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021
realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admiti
empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da 

8.3 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na 
14.133/2021, neste Edital e em normas correlatas

9 DO MODO DE DISPUTA

9.1 Conforme item 20 do 
lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.2 Verificar passo a passo do modo de disputa no 

10 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

10.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

10.2 A participação no Pregão Eletrônico dar
Licitante a partir da data da liberação do Edital

10.3 O lançamento da PROPOSTA INICIAL no sistema se dará

10.3.1 A licitante deve preencher os campos (marca, modelo se for o caso, quantidade e o preço 
Unitário e Preço Total) diretamente no sistema;

10.4 Durante o passo (subitem 10.3.1)
principalmente por meio do campo “
durante a fase de análise das propostas, antes do inicio da disputa
a disputa. Portanto, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas, caso a empresa se identifique
será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro

10.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento 

10.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não l
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.7 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
neste Edital. 

10.8 As propostas terão validade mínima de 
apresentação e caso não seja expressa outra validade (maior) pelo licitante, será considerado com 
anuência intrínseca do proponente.

10.9 Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir qualquer documento.

10.10 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante.

10.11 No cadastramento da pro
os itens que atende ou não referente ao 
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Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a us

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
Lei Federal nº. 14.133/2021; e declarando ainda que no ano

realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº. 14.133/2021

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na 
, neste Edital e em normas correlatas. 

DO MODO DE DISPUTA 

do Termo de Referência estabelece, será adotado para o envio de 
lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresenta
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

Verificar passo a passo do modo de disputa no item 11 deste Edital. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
s e lances e de julgamento. 

A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 
Licitante a partir da data da liberação do Edital no sistema LICITANET. 

O lançamento da PROPOSTA INICIAL no sistema se dará da seguinte for

A licitante deve preencher os campos (marca, modelo se for o caso, quantidade e o preço 
Unitário e Preço Total) diretamente no sistema;  

(subitem 10.3.1), a licitante deve tomar o cuidado de não se identificar, 
o campo “MARCA”, visto que, esse campo é visível ao pregoeiro 

durante a fase de análise das propostas, antes do inicio da disputa e aos demais licitantes durante 
. Portanto, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
, caso a empresa se identifique e comprometer efetivamente o sigilo, a isonomia

será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro, antes ou posterior à fase de lances.  

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

iretamente no fornecimento dos bens. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer a

omissão ou qualquer outro pretexto. 

As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
e caso não seja expressa outra validade (maior) pelo licitante, será considerado com 

anuência intrínseca do proponente. 

Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir qualquer documento.

icitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante. 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
os itens que atende ou não referente ao item 5.4 do Edital. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
, estando apto a usufruir do 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
que no ano-calendário de 

realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
fins de enquadramento como 

Lei Federal nº. 14.133/2021.  

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº. 

erá adotado para o envio de 
, em que os licitantes apresentarão 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

á por meio da digitação da senha privativa da 

da seguinte forma: 

A licitante deve preencher os campos (marca, modelo se for o caso, quantidade e o preço 

, a licitante deve tomar o cuidado de não se identificar, 
MARCA”, visto que, esse campo é visível ao pregoeiro 

e aos demais licitantes durante 
. Portanto, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

e comprometer efetivamente o sigilo, a isonomia, esta 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
he assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

) dias, a contar da data de sua 
e caso não seja expressa outra validade (maior) pelo licitante, será considerado com 

Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir qualquer documento. 

icitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 

posta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
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10.12 Nos itens em que a participação for exclusiva 
empresas de pequeno porte, a assinalação do ca
certame, para aquele item; 

10.13 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na 
microempresa, empresa de pequeno porte.

10.14 A falsidade das declaraç
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021

10.15 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema 
até a abertura da sessão pública.

10.16 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.17 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

10.18 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:

10.18.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos l
cobrir a melhor oferta; e 

10.18.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.19 O valor final mínimo ou o percentual de
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.19.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

10.19.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

10.20 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 10.19 possuirá caráter sigil
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

10.21 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as oper
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

10.22 O licitante deverá comunicar imediatamente ao p
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

11 DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE

11.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastram
encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas;
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Nos itens em que a participação for exclusiva para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

tamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006
microempresa, empresa de pequeno porte. 

declarações de que trata os itens 10.12 sujeitará o licit
Lei Federal nº. 14.133/2021, e neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema 
abertura da sessão pública. 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

o disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
eu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

ual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as oper
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE

A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastram
encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas; 
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para participação de microempresas e 
mpo “não” impedirá o prosseguimento no 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

sujeitará o licitante às sanções 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

o disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
eu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
ances intermediários quanto em relação ao lance que 

Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

ual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
oso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

rovedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE 

A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

11.2 Aberta a etapa competitiva, os represe
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 

11.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor 

11.3.1 Em caso de Lotes, o lance a ser ofertado é o valor total do Lote.

11.4 A cada lance ofertado o parti
respectivo horário de registro e valor;

11.5 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualque
item/lote. 

11.6 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar;

11.7 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes; 

11.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes p
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados; 

11.9 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somen
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) 
ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão;

11.10 Em geral a retomada se dará no próximo dia útil, no mesmo hor
abertura da sessão. 

11.11 A abertura da fase de lances “via Internet” será feita pelo pregoeiro, a qual é responsável 
somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema LICITANET, responsável pelo fechamento do 
prazo. 

11.12 As licitantes poderão oferece
as regras de sua aceitação; 

11.13 O intervalo mínimo de diferenças de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor of
R$ 100,00 (cem reais). 

11.14 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 
o mesmo ser confirmado ou reformulado pe

11.15 O licitante que errar ao digitar o lance deve solicitar em campo próprio do sistema o 
cancelamento de seu lance ao pregoeiro.

11.16 Se o sistema permitir, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 
no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.

11.17 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
deste Edital. 

11.18 DO MODO DE DISPUTA 

11.18.1 Caso seja adotado para o envio de lances
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances.  

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

Em caso de Lotes, o lance a ser ofertado é o valor total do Lote. 

A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor; 

O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualque

Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes p
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) 

mail divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

Em geral a retomada se dará no próximo dia útil, no mesmo horário em que se deu a 

A abertura da fase de lances “via Internet” será feita pelo pregoeiro, a qual é responsável 
somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema LICITANET, responsável pelo fechamento do 

As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e 

O intervalo mínimo de diferenças de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor of

Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 
o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

O licitante que errar ao digitar o lance deve solicitar em campo próprio do sistema o 
cancelamento de seu lance ao pregoeiro. 

Se o sistema permitir, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 
inze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

DO MODO DE DISPUTA ABERTO: 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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ntantes dos fornecedores deverão estar 

cipante será imediatamente informado de seu recebimento e 

O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o 

Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
te após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) 

ário em que se deu a 

A abertura da fase de lances “via Internet” será feita pelo pregoeiro, a qual é responsável 
somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema LICITANET, responsável pelo fechamento do 

r lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e 

O intervalo mínimo de diferenças de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 

O licitante que errar ao digitar o lance deve solicitar em campo próprio do sistema o 

Se o sistema permitir, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 
inze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. Verificar item 9 

no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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11.18.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema qua
minutos do período de duração da sessão pública.

11.18.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados n
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.18.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

11.18.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a defini

11.18.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do mel

11.18.7 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

11.19 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
ordem de classificação, todas as propostas, pa
proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances.

11.20 O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar
da Lei Complementar nº 123/2006

11.21 Nessas condições, as propo
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.22 A melhor classificada nos termos do subitem anterior te
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

11.23 Caso a microempresa ou a emp
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

11.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

11.25 A obtenção do benefício a que se refere o 
empresas de pequeno porte que, no ano
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

11.26 Será concedido tratamento favorecido para as microempre
porte, para o agricultor familiar e para o 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados n
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema informará, na 
ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou melhor 
proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

Lei Complementar nº 123/2006.  

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

A obtenção do benefício a que se refere o item 11.26 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar e para o Microempreendedor individual (MEI), nos limites 

Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei Municipal nº 638/2017. 
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
ndo houver lance ofertado nos últimos dois 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

sistema informará, na 
rtindo da proposta de menor preço (ou melhor 

O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
esta for empresa de maior 

se o disposto nos arts. 44 e 45 

stas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

rá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

resa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

fica limitada às microempresas e às 
a licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

sas e empresas de pequeno 
individual (MEI), nos limites 
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11.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº. 14.133/2021

11.27.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação

11.27.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei

11.27.2.1 Será solicitado aos licitantes declaração ou atestado 
atestando bom desempenho em contratação com aquele órgão;

11.27.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.27.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

11.28 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada p
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por

11.28.1 Empresas estabelecidas no território do Estado 

11.28.2 Empresas brasileiras; 

11.28.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

11.28.4 Empresas que compro

11.29 As regras previstas no
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

11.30 Permanecendo o empate, será aplicado o 
LICITANET. 

11.31 Conforme parametrização da plataforma lici
anteriormente (11.27 a 11.28.4) para fim de desempate deverão ser anexadas
LICITANET por ocasião do lançamento da Proposta Inicial.

11.32 Só poderá haver empate entre propostas 
iguais). 

11.33 Para desempate será cobrado uma única vez toda a documentação para todos os critérios 
estabelecidos anteriormente.

11.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

12 DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 Após finalização dos lances haverá
deve examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado 
pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste, bem 
como, se os valores unitário e total encontram

12.2 Ainda que a proposta esteja dentro do valor estimado, o pregoeiro abrirá prazo para 
negociação, a fim de obter proposta mais vantajosa à administração.

12.3 O Pregoeiro poderá encaminhar, por 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
Lei Federal nº. 14.133/2021: 

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

aliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

Será solicitado aos licitantes declaração ou atestado emitido por órgãos públicos 
atestando bom desempenho em contratação com aquele órgão; 

Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, de 2023)

Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada p
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

Empresas estabelecidas no território do Estado de Rondônia; 

 

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009

As regras previstas no item anterior não prejudicarão a aplicação do disposto no
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Permanecendo o empate, será aplicado o Sorteio. Será feito pela própria plataforma 

Conforme parametrização da plataforma licitanet, as declarações mencionadas 
anteriormente (11.27 a 11.28.4) para fim de desempate deverão ser anexadas

por ocasião do lançamento da Proposta Inicial. 

Só poderá haver empate entre propostas iniciais iguais (o sistema não p

Para desempate será cobrado uma única vez toda a documentação para todos os critérios 
estabelecidos anteriormente. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços
deve examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado 
pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste, bem 

nitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais

Ainda que a proposta esteja dentro do valor estimado, o pregoeiro abrirá prazo para 
negociação, a fim de obter proposta mais vantajosa à administração. 

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

aliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

emitido por órgãos públicos 

Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
(Vide Decreto nº 11.430, de 2023)    

Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

Lei nº 12.187/2009. 

não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da 

Será feito pela própria plataforma 

declarações mencionadas 
anteriormente (11.27 a 11.28.4) para fim de desempate deverão ser anexadas/marcadas ao Portal 

iniciais iguais (o sistema não permite lances 

Para desempate será cobrado uma única vez toda a documentação para todos os critérios 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

negociações e atualizações dos preços. O Pregoeiro 
deve examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado 
pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste, bem 

se com no máximo 02 (duas) casas decimais; 

Ainda que a proposta esteja dentro do valor estimado, o pregoeiro abrirá prazo para 

meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
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12.4 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro n
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

12.5 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

12.6 Serão realizadas, sem interrupções, tantas ro
obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, 
podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo mínimo de 10 (dez) minutos para 
resposta do chat, sendo que este tempo po
até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

12.7 Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo 
máximo de 10 (dez) minutos
desclassificar a licitante no item

12.8 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
14.133/2021, legislação correlata e no 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

12.9 Serão aceitos somente p
totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 
Anexo VII – Termo de Referência
exigido, o Pregoeiro, poderá convocar no chat 

12.10 O Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 
(valor de mercado) para a contratação.

12.11 Para fins de aceitação da proposta o Pre
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para 
contratação, podendo solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim 
de subsidiar sua decisão. 

12.12 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao 
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a 
composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da 
14.133/2021. 

12.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especi
poderá ser colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no 
objeto. 

12.14 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, n
da proposta. Prorrogável se houver justificativa.

12.15 ATENÇÃO: Quando o certame contiver itens divididos em cotas (25% 
ME/EPP/MEI e 75% - ampla concorrência) Caso o mesmo licitante vença o item (cota 2
item (cota 75%), obrigatoriamente o valor unitário dos itens deve ser o mesmo. Não é 
contratação do mesmo objeto com valor diferente para o mesmo fornecedor.

12.16 Para readequação no valor, caso ao final da disputa os 
licitante poderá readequar seu lance ainda na fase de disputa, na fase de 
durante a elaboração da proposta final realinhada.

12.17 Em caso de readequação, sempre será readequado o maior valor unitário, igualando
menor valor. 

13 ELABORAÇÃO DA PROPOSTA FINAL E SEU ANEXO AO SISTEMA
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Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para 
obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, 
podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo mínimo de 10 (dez) minutos para 
resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou 
até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante. 

Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo 
minutos, e cujo o preço esteja acima do estimado, 

classificar a licitante no item.  

O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e 
totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 
ro, poderá convocar no chat de mensagens para atualização do referido lance.

O Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 
(valor de mercado) para a contratação. 

Para fins de aceitação da proposta o Pregoeiro examinará a proposta ajustada quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para 

solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim 

Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao 
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a 
composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especi
poderá ser colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2h sob pena de não aceitação 

Prorrogável se houver justificativa. 

Quando o certame contiver itens divididos em cotas (25% 
ampla concorrência) Caso o mesmo licitante vença o item (cota 2

item (cota 75%), obrigatoriamente o valor unitário dos itens deve ser o mesmo. Não é 
contratação do mesmo objeto com valor diferente para o mesmo fornecedor.

Para readequação no valor, caso ao final da disputa os valores estejam diferent
licitante poderá readequar seu lance ainda na fase de disputa, na fase de negociação
durante a elaboração da proposta final realinhada. 

Em caso de readequação, sempre será readequado o maior valor unitário, igualando

RAÇÃO DA PROPOSTA FINAL E SEU ANEXO AO SISTEMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

ão aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

dadas de negociação forem necessárias para 
obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, 
podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo mínimo de 10 (dez) minutos para 

derá ser concedido quantas vezes for necessário ou 

Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo 
e cujo o preço esteja acima do estimado, o Pregoeiro poderá 

O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº. 

do edital, especialmente quanto à existência de 

reços em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e 
totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 
de mensagens para atualização do referido lance. 

O Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 

goeiro examinará a proposta ajustada quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para 

solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim 

Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao 
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a 
composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal nº. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
o prazo mínimo de 2h sob pena de não aceitação 

Quando o certame contiver itens divididos em cotas (25% - exclusivo 
ampla concorrência) Caso o mesmo licitante vença o item (cota 25%) e o 

item (cota 75%), obrigatoriamente o valor unitário dos itens deve ser o mesmo. Não é admitido a 
contratação do mesmo objeto com valor diferente para o mesmo fornecedor. 

estejam diferentes, o 
negociação, ou ainda 

Em caso de readequação, sempre será readequado o maior valor unitário, igualando-o ao 
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13.1 Encerrada a fase de lances e negociação no sistema, o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 
4h para que o licitante provisoriamente vencedor encaminhe, via sistema, a PROPOSTA FINAL 
REALINHADA. 

13.1.1 A Critério do pregoe
anexada tanto a proposta final realinhada quanto a documentação de Habilitação

13.1.2 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro após solicitação escrita e 
justificada do licitante, formu
Pregoeiro. 

13.2 A Empresa provisoriamente vencedora deverá elaborar e anexar a Proposta de Preços 
(modelo ANEXO II), com os valores oferecidos após a etapa de lances, com assinatura do 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número 
de telefone e e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo 
CHAT; 

13.3 Na proposta deverá conter:

13.3.1 Numero do item ou lote;

13.3.2 Descrição completa, conforme Anexo III do Edital;

13.3.3 Quantidade; 

13.3.4 Marca e modelo, se houver;

13.3.5 Valor unitário e total;

13.3.6 Validade da Proposta (não poderá ser inferior a 
do certame; 

13.3.7 Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do produto ou 
destacados; 

13.3.8 Data e assinatura do Representante Legal da proponente;

13.3.9 Prazo de entrega do objeto.

13.4 Atendidos todos os requisitos, será (ão) consi
oferecer (em) o MENOR PREÇO;

13.5 Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes à entrega do objeto

13.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas d
legislação em vigor; 

13.7 Serão rejeitadas as propostas que:

13.7.1 Contiver vícios insanáveis;

13.7.2 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

13.7.3 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) insuficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;

13.7.4 Não obedecer às especificações técnicas contidas no 

13.7.5 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis,

13.7.6 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Encerrada a fase de lances e negociação no sistema, o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 
4h para que o licitante provisoriamente vencedor encaminhe, via sistema, a PROPOSTA FINAL 

Critério do pregoeiro poderá ser aberto simultaneamente o prazo para que seja 
tanto a proposta final realinhada quanto a documentação de Habilitação

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro após solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes do fim do o prazo inicial, e formalmente aceita pelo 

A Empresa provisoriamente vencedora deverá elaborar e anexar a Proposta de Preços 
, com os valores oferecidos após a etapa de lances, com assinatura do 

e Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número 

mail, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado pelo p

Na proposta deverá conter: 

Numero do item ou lote; 

Descrição completa, conforme Anexo III do Edital; 

Marca e modelo, se houver; 

Valor unitário e total; 

Validade da Proposta (não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias) contad

Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do produto ou 

Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

do objeto. 

Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 
oferecer (em) o MENOR PREÇO; 

Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
à entrega do objeto. 

Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas d

Serão rejeitadas as propostas que: 

Contiver vícios insanáveis; 

Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) insuficiente(s) que 
a(m) a perfeita identificação do produto licitado; 

Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Encerrada a fase de lances e negociação no sistema, o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 
4h para que o licitante provisoriamente vencedor encaminhe, via sistema, a PROPOSTA FINAL 

prazo para que seja 
tanto a proposta final realinhada quanto a documentação de Habilitação. 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro após solicitação escrita e 
lada antes do fim do o prazo inicial, e formalmente aceita pelo 

A Empresa provisoriamente vencedora deverá elaborar e anexar a Proposta de Preços 
, com os valores oferecidos após a etapa de lances, com assinatura do 

e Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número 

estipulado pelo pregoeiro no 

) dias) contados da abertura 

Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do produto ou 

derada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) insuficiente(s) que 

Termo de Referência; 

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
por decisão do Pregoeiro; 

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
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13.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

13.9 A inexequibilidade, na hipótese de que t
do Pregoeiro, que comprove:

13.9.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.9.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.10 Se houver indícios de inexequibilidade da pr
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

13.11 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

13.12 ATENÇÃO: Nas licitações, quando o valor ofertado não for divisível pela quantidade de 
itens, (a divisão resultar em mais de duas casas decimais ex.: 3,3333) o licitante deve readequar 
sua proposta para valor abaixo até que os valores dos itens cont
decimais, ex.: 3,33. 

13.13 O Licitante deve ficar atento, pois quando isso acontecer, o sistema não disponibiliza ao 
licitante os valores, devendo o licitante elaborar uma proposta adequada.

13.14 Quando o Próprio licitante detectar esse caso, 
readequado, desde que igual ou inferior ao valor do lote, o pregoeiro poderá readequar o valor 
total do lote no sistema LICITANET amparado na Proposta enviada pelo licitante.

13.15 Em caso de LOTES, os valores dos lotes e dos 
pela administração. 

13.16 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.

13.17 O PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM P
DE PREÇOS NO SISTEMA LICITANET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A 
EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.18 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam
contenham as características do materi
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

13.19 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo ind
que não haja majoração do preço.

13.20 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

13.21 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

13.22 Caso o Termo de Referência
primeiro lugar deverá apresentá
não aceitação da proposta. 
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No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (IN SEGES nº 73/2022

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só será considerada após diligência 
do Pregoeiro, que comprove: 

Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

Nas licitações, quando o valor ofertado não for divisível pela quantidade de 
itens, (a divisão resultar em mais de duas casas decimais ex.: 3,3333) o licitante deve readequar 
sua proposta para valor abaixo até que os valores dos itens contenham apenas duas casas 

O Licitante deve ficar atento, pois quando isso acontecer, o sistema não disponibiliza ao 
licitante os valores, devendo o licitante elaborar uma proposta adequada. 

Quando o Próprio licitante detectar esse caso, e anexar a Proposta já com um valor 
readequado, desde que igual ou inferior ao valor do lote, o pregoeiro poderá readequar o valor 
total do lote no sistema LICITANET amparado na Proposta enviada pelo licitante.

de LOTES, os valores dos lotes e dos itens devem estar dentro da média estimada 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

citante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

O PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS NO SISTEMA LICITANET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A 

PARTICIPANDO. 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

o, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
IN SEGES nº 73/2022) 

rata o caput só será considerada após diligência 

Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

oposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

Nas licitações, quando o valor ofertado não for divisível pela quantidade de 
itens, (a divisão resultar em mais de duas casas decimais ex.: 3,3333) o licitante deve readequar 

enham apenas duas casas 

O Licitante deve ficar atento, pois quando isso acontecer, o sistema não disponibiliza ao 

e anexar a Proposta já com um valor 
readequado, desde que igual ou inferior ao valor do lote, o pregoeiro poderá readequar o valor 
total do lote no sistema LICITANET amparado na Proposta enviada pelo licitante. 

estar dentro da média estimada 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

citante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

ARA ANEXO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS NO SISTEMA LICITANET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
al ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

o, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
icado pelo sistema, desde 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
ermo de Referência, sob pena de 
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13.23 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os dem

13.24 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.25 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaç
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

13.26 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no 

13.27 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.28 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.

13.29 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006
caso. 

13.30 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de 
lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitan

13.31 No caso de todos licitantes enviarem a proposta readequada, o pregoeiro poderá encerrar 
o prazo, que inicialmente foi aberto
fases. 

13.32 Desde que parametrizado e o sis
proposta disponível, elaborada pelo próprio sistema LICITANET, ficando desobrigado de 
encaminhar proposta final própria. Observar que a proposta deve conter todas as informações 
exigidas no Edital, conforme o ANEXO

13.33 A Proposta, já realinhada, deve ser assinada digitalmente no portal LICITANET ou 
licitante pode baixar a proposta, assinar e 
compactado em apenas 01 (um) arquivo (Excel,
para anexar a Propostas no sistema é de 

13.34 Decorrido o prazo, caso o licitante não tenha anexado sua Proposta no portal ou assinado 
digitalmente, será DESCLASSIFICADO;

13.35 Incumbe ao pregoeiro, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações, podendo inclusive convocar o licitante para enviar documento digital, 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta.

13.36 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Administração ou, ainda, de pe

13.37 O não cumprimento do envio da Proposta dentro dos prazos acima estabelecido 
acarretará nas sanções previstas no 
empresa que apresentou a proposta ou

13.38 Transcorrido o prazo para envio da Proposta e análise, então o pregoeiro marcará data e 
horário para abertura de prazo para manifestação de intenção de interposição de RECURSO.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaç
Edital, a proposta do licitante será recusada.  

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
ente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de 
lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

No caso de todos licitantes enviarem a proposta readequada, o pregoeiro poderá encerrar 
foi aberto, a fim de celeridade no processo, passando para as demais 

Desde que parametrizado e o sistema permitir, o licitante pode optar por assinar a 
proposta disponível, elaborada pelo próprio sistema LICITANET, ficando desobrigado de 
encaminhar proposta final própria. Observar que a proposta deve conter todas as informações 

o ANEXO II e o próprio item 13 do Edital. 

A Proposta, já realinhada, deve ser assinada digitalmente no portal LICITANET ou 
licitante pode baixar a proposta, assinar e anexada usando a ferramenta HABILITANET 
compactado em apenas 01 (um) arquivo (Excel, Word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF). O prazo 
para anexar a Propostas no sistema é de 4h a partir da comunicação do pregoeiro

Decorrido o prazo, caso o licitante não tenha anexado sua Proposta no portal ou assinado 
digitalmente, será DESCLASSIFICADO; 

ncumbe ao pregoeiro, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações, podendo inclusive convocar o licitante para enviar documento digital, 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Administração ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas, para orientar sua decisão.

O não cumprimento do envio da Proposta dentro dos prazos acima estabelecido 
acarretará nas sanções previstas no item 19 deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente; 

Transcorrido o prazo para envio da Proposta e análise, então o pregoeiro marcará data e 
horário para abertura de prazo para manifestação de intenção de interposição de RECURSO.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

se a disciplina antes estabelecida, se for o 

A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de 
tes através do sistema eletrônico; 

No caso de todos licitantes enviarem a proposta readequada, o pregoeiro poderá encerrar 
, a fim de celeridade no processo, passando para as demais 

licitante pode optar por assinar a 
proposta disponível, elaborada pelo próprio sistema LICITANET, ficando desobrigado de 
encaminhar proposta final própria. Observar que a proposta deve conter todas as informações 

A Proposta, já realinhada, deve ser assinada digitalmente no portal LICITANET ou o 
anexada usando a ferramenta HABILITANET 
Word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF). O prazo 

a partir da comunicação do pregoeiro. 

Decorrido o prazo, caso o licitante não tenha anexado sua Proposta no portal ou assinado 

ncumbe ao pregoeiro, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações, podendo inclusive convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
ssoas físicas ou jurídicas, para orientar sua decisão. 

O não cumprimento do envio da Proposta dentro dos prazos acima estabelecido 
deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a 

Transcorrido o prazo para envio da Proposta e análise, então o pregoeiro marcará data e 
horário para abertura de prazo para manifestação de intenção de interposição de RECURSO. 
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13.39 Ao final do certame o pregoeiro abrirá no sistema prazo a
manifestarem quanto à intenção de comporem o CADASTRO RESERVA, que é a aceitação de 
entregar o objeto nas mesmas condições do primeiro colocado, quando este porventura reincidir 
o contrato. O aceite se dá pelo próprio sistema, em camp

14 DA FASE DE HABILITAÇÃO

14.1 Os documentos previstos no anexo I desse Edital são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos art

14.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação 
formato digital (digitalização)
para envio da documentação de habilitação, bem como da proposta final atualizada e assinada 
pelo(os) licitante(s) vencedor(es), com prazo de 4

14.3 A não observância da documentação nec
sua inabilitação.  

14.4 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente na data de 
abertura do certame; 

14.5 As certidões que não tiverem seu prazo de validade devidamente expresso, somente 
serão consideradas as emitidos até 
exceto os casos previstos neste edital.

14.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação

14.6.1 Declaração de que suas 
para atendimento dos direitos trabalhistas
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na
Lei Federal nº. 14.133/2021). 

14.6.2 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação
veracidade das informações prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da 
14.133/2021; 

14.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de

14.7.1 Declaração de que cumpre as exigên
deficiência e para reabilitado da Previdência Social
específicas. 

14.8 Somente haverá a necessidade de comprovação
mediante apresentação dos documentos
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

14.9 É responsabilidade do licitante 
los atualizados junto aos órgãos res
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

14.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
informações acerca dos documentos já apresentados 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 
14.133/2021; o art. 39, §4º da 
966/2022 - Plenário; Acórdão 1211/2

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Ao final do certame o pregoeiro abrirá no sistema prazo aos remanescentes para 
manifestarem quanto à intenção de comporem o CADASTRO RESERVA, que é a aceitação de 

nas mesmas condições do primeiro colocado, quando este porventura reincidir 
o contrato. O aceite se dá pelo próprio sistema, em campo próprio e em tempo oportuno. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no anexo I desse Edital são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de 

termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em
), não sendo aceitos documentos ilegíveis. O pregoeiro abrirá o prazo 

para envio da documentação de habilitação, bem como da proposta final atualizada e assinada 
pelo(os) licitante(s) vencedor(es), com prazo de 4h.  

A não observância da documentação necessária constantes nesse edital

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente na data de 

que não tiverem seu prazo de validade devidamente expresso, somente 
s emitidos até 60 (sessenta) dias anterior a data de abertura do certame, 

exceto os casos previstos neste edital. 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação: 

eclaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, I, da 

 

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
ões prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da 

O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação: 

eclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

responsabilidade do licitante de conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

ções acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame, Conforme o art. 64 da 

; o art. 39, §4º da IN 73/2022; e o Acórdão 602/2025/TCU/Plenário
Acórdão 1211/2021 – Plenário; e 
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os remanescentes para 
manifestarem quanto à intenção de comporem o CADASTRO RESERVA, que é a aceitação de 

nas mesmas condições do primeiro colocado, quando este porventura reincidir 
o próprio e em tempo oportuno.  

Os documentos previstos no anexo I desse Edital são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de 

ser apresentados em 
o sendo aceitos documentos ilegíveis. O pregoeiro abrirá o prazo 

para envio da documentação de habilitação, bem como da proposta final atualizada e assinada 

constantes nesse edital acarretará em 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente na data de 

que não tiverem seu prazo de validade devidamente expresso, somente 
dias anterior a data de abertura do certame, 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
forma da lei (art. 63, I, da 

, e o declarante responderá pela 
ões prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da Lei Federal nº. 

cias de reserva de cargos para pessoa com 
, previstas em lei e em outras normas 

do preenchimento de requisitos 
digitais quando houver dúvida em relação 

conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
ponsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

oficiais de órgãos e entidades 
sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
 complementação de 

pelos licitantes e desde que necessária para 
Conforme o art. 64 da Lei Federal nº. 

Acórdão 602/2025/TCU/Plenário; Acórdão 
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14.12 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

14.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documento
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo
habilitação e classificação. 

14.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigência
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao ed
trata o subitem anterior. 

14.16 As microempresas e empresas de pequeno 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade f
apresente alguma restrição. 

14.17 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com 
início no dia em que o proponente for declarado vencedor 

14.18 O(s) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos 
documentos ilegíveis. 

14.19 A relação de documento para habilitação será conforme ANEXO I deste edital.

14.20 A Habilitação deve ser anexada ao portal LICITANET através da 
HABILITANET nos Formatos permitidos: (Excel, Word, Zip, doc, docx, JPG ou PDF)

14.21 A Habilitação anexada serve para todos os itens do certame em que a licitante está 
participando. 

15 DO RECURSO 

15.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei Federal nº. 14.133/2021

15.2 A fase de Recurso pode ser unificada, sendo apenas uma oportunidade para manifestação 
de intenção de Recurso que abrange

15.3 Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 
Licitante, dentro do prazo, poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma 
imediata sua intenção de recorrer

15.4 O prazo será aberto pelo pregoeiro, que assegurará o prazo mínimo de 1

15.5 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pen

15.6 A manifestação de recurso deve ser em campo próprio. Não será aceita pelo pregoeiro a 
manifestação de recurso por mensagem no CHAT.

15.7 Será aberto prazo para a apresentação da peça recursal, conforme item a seguir; 

15.8 As razões do recurso deverã
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lav
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 8º, da ata de julgamento.
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com 

o proponente for declarado vencedor do certame. 

licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos 

A relação de documento para habilitação será conforme ANEXO I deste edital.

A Habilitação deve ser anexada ao portal LICITANET através da 
HABILITANET nos Formatos permitidos: (Excel, Word, Zip, doc, docx, JPG ou PDF)

A Habilitação anexada serve para todos os itens do certame em que a licitante está 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

Lei Federal nº. 14.133/2021;  

Recurso pode ser unificada, sendo apenas uma oportunidade para manifestação 
abrange as duas fases – Proposta e Habilitação.  

pós a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 
poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma 

imediata sua intenção de recorrer;  

O prazo será aberto pelo pregoeiro, que assegurará o prazo mínimo de 1

A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pen

A manifestação de recurso deve ser em campo próprio. Não será aceita pelo pregoeiro a 
manifestação de recurso por mensagem no CHAT. 

erá aberto prazo para a apresentação da peça recursal, conforme item a seguir; 

As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lav

inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
rt. 8º, da ata de julgamento. 
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Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
s e sua validade jurídica, mediante 

lhes eficácia para fins de 

s para habilitação, o pregoeiro 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
ital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

porte deverão apresentar toda a 
iscal, mesmo que esta 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com 

licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos 

A relação de documento para habilitação será conforme ANEXO I deste edital. 

A Habilitação deve ser anexada ao portal LICITANET através da funcionalidade 
HABILITANET nos Formatos permitidos: (Excel, Word, Zip, doc, docx, JPG ou PDF). 

A Habilitação anexada serve para todos os itens do certame em que a licitante está 

propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

Recurso pode ser unificada, sendo apenas uma oportunidade para manifestação 
 

pós a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 
poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma 

O prazo será aberto pelo pregoeiro, que assegurará o prazo mínimo de 15 minutos. 

A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

A manifestação de recurso deve ser em campo próprio. Não será aceita pelo pregoeiro a 

erá aberto prazo para a apresentação da peça recursal, conforme item a seguir;  

o ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 

inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
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15.9 Os demais licitantes 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação 
da interposição do recurso. 

15.10 Será assegurado ao lic
interesses. 

15.11 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 

15.13 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do
Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16 DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

16.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à

16.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades

16.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade

16.1.3 Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanáve

16.1.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da 

18 DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

18.1 A autoridade superior poder
conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou 
provocação de terceiros, assegurada a 

18.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade i
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado caus

18.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório de
fato superveniente devidamente comprovado

18.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

18.5 Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da 

19 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Os demais licitantes já ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação 

Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do

 

DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá 

eterminar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

evogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

roceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
resente ilegalidade insanável; 

djudicar o objeto e homologar a licitação. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/2021

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório 
oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou 

ação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 

Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 
se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação 

itante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

 

roceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
para adjudicar o objeto e 

Lei Federal nº. 14.133/2021. 

á revogar o procedimento licitatório por motivo de 
oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

 

ndicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

verá ser resultante de 

Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 
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19.1 Sem prejuízo das cláusulas do 
que incorram em infrações previstas nos termos do
sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos t
14.133/2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II
B do Título XI do Código Penal

19.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública da prefeitura de 
Itapuã do Oeste. 

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 Os recursos financeiros necessários para a
contratação, estão consignados no orçamento, conforme estabelecido no 
Referência. 

21 DA JUSTIFICATIVA – TER OU 

21.1 Conforme item 22 do 

22 DA JUSTIFICATIVA – TER OU 

22.1 Conforme item 23 do

23 DO ÂMBITO LOCAL E REGIONAL

23.1 Conforme item 21 do Termo de Referência

24 DO CONTRATO 

24.1 Será conforme anexo V do Edital
Referência. 

24.2 Modelo de gestão do contrato:

24.2.1 Será conforme item 2

25 DISPOSIÇÕES FINAIS.

25.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
de Itapuã do Oeste revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 
fato supervenientes comprovados ou anulá
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura;

25.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qua
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

25.3 Todos os atos praticados durante a sessão estarão disponíveis no portal LICITANET através 
de atas e relatórios; 

25.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Sem prejuízo das cláusulas do item 27 do Termo de Referência; a licitante e o contratado 
que incorram em infrações previstas nos termos dos art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021

se às sanções administrativas previstas nos termos do art. 156 da 
, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II

B do Título XI do Código Penal; 

icação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública da prefeitura de 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da 
contratação, estão consignados no orçamento, conforme estabelecido no item 

TER OU NÃO EXCLUSIVIDADE DE ITENS - (ME/EPP/MEI)

do Termo de Referência. Não há exclusividade. 

TER OU NÃO DIVISÃO EM COTAS 

do Termo de Referência. Não há cotas. 

DO ÂMBITO LOCAL E REGIONAL 

do Termo de Referência – Não há preferência. 

Será conforme anexo V do Edital, em concordância com o item 

Modelo de gestão do contrato: 

26 do Termo de Referência. 

DISPOSIÇÕES FINAIS. 

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
a, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

s da licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura; 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

atos praticados durante a sessão estarão disponíveis no portal LICITANET através 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

licitante e o contratado 
Lei Federal nº. 14.133/2021 

ermos do art. 156 da Lei Federal nº. 
, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-

icação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública da prefeitura de 

cobertar as despesas decorrentes da 
item 28 do Termo de 

(ME/EPP/MEI) 

item 26 do Termo de 

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
a, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

s da licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
lquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata inabilitação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

atos praticados durante a sessão estarão disponíveis no portal LICITANET através 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
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25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. 
Administração. 

25.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

25.8 O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

25.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nac
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
município  https://transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br

25.10 É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas 

25.11 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;

25.12 O desatendimento de exigência
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

25.13 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Prefeitura de Itapuã do Oeste, a finalidade e a segurança da contratação;

25.14 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de co
mediante publicação na imprensa Oficial do Município de Itapuã do Oeste;

25.15 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital; 

25.16 Não cabe à LICITANET qualquer respon
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens 
e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

25.17 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judicia
será o da Comarca da cidade de Porto Velho/RO considerado aquele a que está vinculado à 
administração municipal e ao Pregoeiro;

25.18 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30 as 
13h30, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Sala da Comissão 
Rua Ayrton Senna, 1425, Setor 01,
Ressalta-se que mesmo durante o período de férias, haverá equipe de plantão para a
dos interessados; 

25.19 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida automaticamente para o 
próximo dia útil, sendo mantid
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.20 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 
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Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e portal da transparência do 

https://transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br. 

É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
puta entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Prefeitura de Itapuã do Oeste, a finalidade e a segurança da contratação; 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação na imprensa Oficial do Município de Itapuã do Oeste; 

A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

Não cabe à LICITANET qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens 
e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o da Comarca da cidade de Porto Velho/RO considerado aquele a que está vinculado à 

o Pregoeiro; 

O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30 as 
feira, exceto feriados, na Sala da Comissão de Licitação

Rua Ayrton Senna, 1425, Setor 01, Itapuã do Oeste, Rondônia, para melhores esclarecimentos. 
se que mesmo durante o período de férias, haverá equipe de plantão para a

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida automaticamente para o 
próximo dia útil, sendo mantido o mesmo horário, mesmo que não haja comunicação prévia;
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
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Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

ional de Contratações 
portal da transparência do 

É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

s formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
puta entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
municação que comprove o recebimento ou, ainda, 

A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

sabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens 

is resultantes deste Edital 
será o da Comarca da cidade de Porto Velho/RO considerado aquele a que está vinculado à 

O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30 as 
de Licitação, localizada na 

Itapuã do Oeste, Rondônia, para melhores esclarecimentos. 
se que mesmo durante o período de férias, haverá equipe de plantão para atendimento 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida automaticamente para o 

haja comunicação prévia; 

Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
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25.21 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexo
que compõem o processo, prevalecerá as 

26 ANEXOS DO EDITAL 

26.1 ANEXO I – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

26.2 ANEXO II – PROPOSTA

26.3 ANEXO III – DESCRIÇÃO 

26.4 ANEXO IV – DECLARAÇÃO PARA FINS

26.5 ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

26.6 ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA
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Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexo
que compõem o processo, prevalecerá as descrições dos anexos. 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

PROPOSTA 

DESCRIÇÃO MODELO DE DETALHADA E VALOR ESTIMADO

DECLARAÇÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO 

MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Itapuã do Oeste, 12 de 

ELIEZER BATISTA DA SILVA JÚNIOR 

PREGOEIRO 

PORTARIA N.º 069/GAB-PMIO/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

DETALHADA E VALOR ESTIMADO 

de novembro de 2026. 
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

  

  Os documentos previstos nesse anexo são necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da 

 A documentação de Habilitaçã
negociação, quando o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 4h, bem como da proposta final 
atualizada e assinada pelo(s) licitante(s) 
necessária constantes nesse edital

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

 

1. REGULARIDADE JURÍDICA:

a) CNPJ - de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica; 

b) Cédula de identificaçã
representante legal da empresa;

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objet
contratual; 

d) CONTRATO SOCIAL (ou 
mesma função) 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (fins de licitação);

c) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo 
órgão competente; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos Estaduais ou Municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

 

3. REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT, conforme 

 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (
nº. 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II);
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ANEXO I 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos nesse anexo são necessários e suficientes para demonstrar a 
te de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

A documentação de Habilitação deve ser anexada ao Portal LICITANET 
negociação, quando o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 4h, bem como da proposta final 

s) licitante(s) vencedor(es). A não observância da documentação 
e edital acarretará em sua inabilitação. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO: (conforme item 25 do Termo de Referência

REGULARIDADE JURÍDICA: 

de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica;  

Cédula de identificação contendo RG e CPF dos sócios, ou do proprietário, ou do 
representante legal da empresa; (opcional) 

inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual e/ou Municipal
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objet

(ou CCMEI; Registro Público de Empresa Mercantis

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

REGULARIDADE FISCAL: 

gativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (fins de licitação); 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo 

de Regularidade do FGTS (CRF); 

Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos Estaduais ou Municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma de lei.

REGULARIDADE TRABALHISTA: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT, conforme Lei Federal 

ÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (
, art. 69, caput, inciso II); 
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Os documentos previstos nesse anexo são necessários e suficientes para demonstrar a 
te de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, 

o deve ser anexada ao Portal LICITANET após a fase de 
negociação, quando o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 4h, bem como da proposta final 

). A não observância da documentação 

Termo de Referência) 

sócios, ou do proprietário, ou do 

Estadual e/ou Municipal relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Registro Público de Empresa Mercantis, ou outro com 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

gativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo 

Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos Estaduais ou Municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

sede, ou outra equivalente, na forma de lei. 

Federal nº 12.440/2011). 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei Federal 
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5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Apresentar junto à proposta/habilitação 
veículo e transformação ofertados para a licitação. Obs. Os catálogos ou prospectos deverão 
apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde será 
classificação da proposta; 
b) Apresentar Junto à proposta/habilitação 
internas, divisória e armário
antimicrobiano, tornando a superfíci
c) Apresentar junto à proposta/habilitação 
conforme portaria 153/2022 INMETRO, caso esteja vencido apresentar junto o comprovante de 
sistema de gestão de qualidade conforme “Portaria 190/2009” em nom
transformadora; 
d) Apresentar junto à proposta/habilitação Certidão de adequação e legislação do trânsito 
(CAT) “Resolução 291/2008”, “Portaria 160/2017” referente à marca e modelo do veículo 
ofertado, juntamente com o projeto básico da adaptação
firma reconhecida ou assinatura digital pelo responsável técnico do projeto, conforme portaria 
DENATRAN 190/2009, portaria 990/2022 e portaria 142/2019, correspondendo ao veículo 
ofertado na proposta comercial.
e)  Apresentar junto à proposta/habilitação 
da Maca retrátil, conforme especificada no descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de 
aplicação do equipamento realizando testes de resistência, mais próximo da r
mesmo, conforme Normas: ABNT NBR 14.561/2000 
EN 1789:2007, AMD STANDARD 004, 
maca e registro ou cadastramento na Anvisa
f) Apresentar junto à proposta/habilitação 
“Resolução CONTRAN N 498/14 
revestimento interno do habitáculo de veículos automotores nacionais e importados.” e
da empresa transformadora. 
g) Apresentar junto à proposta/habilitação 
bancos laterais conforme portaria 190/09 e NORMA ABNT 14.561/2000 e Ensaio de ancoragem 
do cinto de segurança dos Bancos Socorrista com 
NBR 6091/2015 e portaria 990/2022, em nome da empresa transformadora.
h) Ensaio de Sinalização/iluminação
transformadora. 
Obs. A documentação técnica e laudos acima se justifi
(veículo tipo ambulância) não sair da linha de montagem do fabricante. 
Busca-se, salvaguardar o interesse público quanto à segurança para o transporte de pacientes, 
pois a transformação bem como seus
atender as normas do INMETRO e também
engenheiro mecânico, em obediência aos Princípios da
“vida” útil do veículo), Razoabilidade (aprov
Eficiência (mínimo de gasto com o desgaste do veículo com o
Justifica-se ainda esta exigência em virtude das experiências sofridas por parte de
secretarias de saúde e municípios qu
em transformações, dentre outras, sendo assim, a falta de algum dos laudos ou documentos 
relativos à capacidade técnica da empresa transformadora resultará na desclassificação da 
proposta comercial. 
. 

6. QUALIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) Declaração para fins de licitação (anexo 

Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenamento e Transporte) necessárias ao 
cumprimento do objeto, presentes no TERMO DE REFERÊ
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CAÇÃO TÉCNICA   

Apresentar junto à proposta/habilitação catálogo ou prospecto com ficha técnica do 
transformação ofertados para a licitação. Obs. Os catálogos ou prospectos deverão 

que realmente está sendo licitado, onde será analisado como critério de 

Apresentar Junto à proposta/habilitação laudo da pintura ou proteção do piso
divisória e armário comprovando que os mesmos são utilizados matérias 

superfície bacteriostática; 
Apresentar junto à proposta/habilitação comprovante de capacitação Técnica (CCT)

portaria 153/2022 INMETRO, caso esteja vencido apresentar junto o comprovante de 
de qualidade conforme “Portaria 190/2009” em nom

Apresentar junto à proposta/habilitação Certidão de adequação e legislação do trânsito 
“Resolução 291/2008”, “Portaria 160/2017” referente à marca e modelo do veículo 

com o projeto básico da adaptação com layout devidamente assinado, com 
assinatura digital pelo responsável técnico do projeto, conforme portaria 

portaria 990/2022 e portaria 142/2019, correspondendo ao veículo 
ofertado na proposta comercial. 

ntar junto à proposta/habilitação Laudo Técnico de Ensaio Estrutural
, conforme especificada no descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de 

do equipamento realizando testes de resistência, mais próximo da r
Normas: ABNT NBR 14.561/2000 – BRASIL, DIN EN 1865 /dezembro 1999, BS 

STANDARD 004, Autorização de funcionamento de empresa fabricante da 
cadastramento na Anvisa, com garantia mínima de 24 meses;

Apresentar junto à proposta/habilitação Ensaio de flamabilidade
CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre requisitos aplicáveis aos materiais de 

habitáculo de veículos automotores nacionais e importados.” e
 

Apresentar junto à proposta/habilitação Ensaio de ancoragem do cinto de segurança
laterais conforme portaria 190/09 e NORMA ABNT 14.561/2000 e Ensaio de ancoragem 

de segurança dos Bancos Socorrista com cinto de 03 Pontos Conforme Norma ABNT 
6091/2015 e portaria 990/2022, em nome da empresa transformadora. 

Sinalização/iluminação conforme portaria 190/09, em nome da empresa

Obs. A documentação técnica e laudos acima se justificam pelo fato do objeto da licitação
(veículo tipo ambulância) não sair da linha de montagem do fabricante.  

interesse público quanto à segurança para o transporte de pacientes, 
pois a transformação bem como seus os equipamentos que irão compor o produto final, deverão 
atender as normas do INMETRO e também ter seu processo produtivo acompanhado por 
engenheiro mecânico, em obediência aos Princípios da Economicidade (considerando uma maior 
“vida” útil do veículo), Razoabilidade (aproveitando melhor o tempo para salvaguardar vidas) e da 
Eficiência (mínimo de gasto com o desgaste do veículo com o máximo de resultado). 

se ainda esta exigência em virtude das experiências sofridas por parte de
secretarias de saúde e municípios que já tiveram gastos extras proveniente de má qualidade 

transformações, dentre outras, sendo assim, a falta de algum dos laudos ou documentos 
capacidade técnica da empresa transformadora resultará na desclassificação da 

QUALIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO – DECLARAÇÕES 

para fins de licitação (anexo IV) do Edital que compreende: 

Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenamento e Transporte) necessárias ao 
cumprimento do objeto, presentes no TERMO DE REFERÊNCIA;  
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catálogo ou prospecto com ficha técnica do 
transformação ofertados para a licitação. Obs. Os catálogos ou prospectos deverão 

analisado como critério de 

laudo da pintura ou proteção do piso, paredes 
comprovando que os mesmos são utilizados matérias 

comprovante de capacitação Técnica (CCT) 
portaria 153/2022 INMETRO, caso esteja vencido apresentar junto o comprovante de 

de qualidade conforme “Portaria 190/2009” em nome da empresa 

Apresentar junto à proposta/habilitação Certidão de adequação e legislação do trânsito 
“Resolução 291/2008”, “Portaria 160/2017” referente à marca e modelo do veículo 

com layout devidamente assinado, com 
assinatura digital pelo responsável técnico do projeto, conforme portaria 

portaria 990/2022 e portaria 142/2019, correspondendo ao veículo 

Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto 
, conforme especificada no descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de 

do equipamento realizando testes de resistência, mais próximo da real utilização do 
BRASIL, DIN EN 1865 /dezembro 1999, BS 

de empresa fabricante da 
24 meses; 

Ensaio de flamabilidade de acordo com 
Dispõe sobre requisitos aplicáveis aos materiais de 

habitáculo de veículos automotores nacionais e importados.” em nome 

Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos 
laterais conforme portaria 190/09 e NORMA ABNT 14.561/2000 e Ensaio de ancoragem 

cinto de 03 Pontos Conforme Norma ABNT 
 

conforme portaria 190/09, em nome da empresa 

cam pelo fato do objeto da licitação 

interesse público quanto à segurança para o transporte de pacientes, 
e irão compor o produto final, deverão 

ter seu processo produtivo acompanhado por 
Economicidade (considerando uma maior 

tempo para salvaguardar vidas) e da 
máximo de resultado).  

se ainda esta exigência em virtude das experiências sofridas por parte de 
e já tiveram gastos extras proveniente de má qualidade 

transformações, dentre outras, sendo assim, a falta de algum dos laudos ou documentos 
capacidade técnica da empresa transformadora resultará na desclassificação da 

 

Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenamento e Transporte) necessárias ao 
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Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após recebimento da 
Nota de Empenho. 

 

7. CONSULTAS: IMPEDIDOS, PUNIDOS, INIDÔNEOS

As consultas serão realizadas pela comissão de contratação após a fase de lances.

Para não haver problemas 
consultas, assim já estarão cientes caso haja alguma restrição.

a) CAGEFIMP - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual 
06943/17 – TCE/RO, ACÓRDÃO, II. 5) 

b) SICAF e/ou outro sistema

c) Certidão Negativa Correcional
https://certidoes.cgu.gov.br/consulta
001/2026-GPAMM, expedida pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia 
MPC/RO) 

d) TCU, CNIA e CEIS/CNEP
conjunta, por meio do sítio do TCU pelo link: 
 

8. OBSERVAÇÕES: 

8.1. As ME e EPP beneficiadas pelo art. 43, § 1º da 
Complementar nº 147/2014, estão amparadas, somente, em relação à REGULARIDADE FISCAL e 
Trabalhista. 

8.2. Os documentos apresentad

8.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando
atendimento. 

8.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente para complementação da 
documentação exigida para a habilitação

8.5. Em caso de certidões fiscais e trabalhistas, tratando
ao direito de consultá-las e anexá
apresentação com data de validade expirada.

8.6. Não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de pedido de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos neste edital.

8.7. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante:

I. Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

II. Se licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial,
para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz.

III. Os documentos em validade no SICAF
apresente próprio SICAF. 
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Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após recebimento da 

CONSULTAS: IMPEDIDOS, PUNIDOS, INIDÔNEOS 

As consultas serão realizadas pela comissão de contratação após a fase de lances.

 durante essa fase, os vencedores já podem encaminhar essas 
consultas, assim já estarão cientes caso haja alguma restrição. 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual – RO (Atendendo ao Ofício circular 0002/2019

TCE/RO, ACÓRDÃO, II. 5) https://transparencia.ro.gov.br 

sistema idôneo; https://www3.comprasnet.gov.br 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM
https://certidoes.cgu.gov.br/consulta-certidao (Notificação Recomendatória Circular nº 

GPAMM, expedida pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia 

CEIS/CNEP e podem ser emitidas em um único documento de 
conjunta, por meio do sítio do TCU pelo link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

As ME e EPP beneficiadas pelo art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006
, estão amparadas, somente, em relação à REGULARIDADE FISCAL e 

Os documentos apresentados deverão estar perfeitamente legíveis. 

se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando

dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente para complementação da 
documentação exigida para a habilitação. 

certidões fiscais e trabalhistas, tratando-se de ME/EPP, o pregoeiro reserva
s e anexá-las à documentação em caso de não apresentação ou 

apresentação com data de validade expirada. 

Não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de pedido de documentos” em 
documentos requeridos neste edital. 

Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante: 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

Se licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial,
para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz.

Os documentos em validade no SICAF são de apresentação facultativa, desde que 
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Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após recebimento da 

As consultas serão realizadas pela comissão de contratação após a fase de lances. 

durante essa fase, os vencedores já podem encaminhar essas 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
o Ofício circular 0002/2019-DP-SPJ, Processo 

 

PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). 
Notificação Recomendatória Circular nº 

GPAMM, expedida pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia – 

e podem ser emitidas em um único documento de forma 
apf.apps.tcu.gov.br/ 

Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 
, estão amparadas, somente, em relação à REGULARIDADE FISCAL e 

se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente para complementação da 

o pregoeiro reserva-se 
s à documentação em caso de não apresentação ou 

Não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de pedido de documentos” em 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

Se licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles 
para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz. 

são de apresentação facultativa, desde que 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 041

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

ATENÇÃO: observar atentamente o item 

Nome de Fantasia 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

Fone 

E-mail 

Conta Corrente/Ag./Banco 

Responsável legal da empresa

CPF/RG 

Optante pelo Simples? Sim ( ) não( )

Objeto: Aquisição de uma ambulância 
07021/2026-05/Fundo a Fundo; 

 

 

 

 

 

Valor total por extenso:______________________

A empresa XXXX declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 
gastos com transporte e demais despesas

Prazo de validade da proposta: 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES:

 

 Declaro ter conhecimento e estar apta a 
recebimento da copia do empenho dentro do prazo e 
respeitando datas, horários e

 Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades e
Termo de Referência. 

 Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 
técnico e administrativo, impostos, seguros, taxa
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Item Descrição 

  

Valor total: R$: 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

041/2026;  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1050-05/2026 

observar atentamente o item 13 do edital para a perfeita elaboração da proposta.

Responsável legal da empresa 

pelo Simples? Sim ( ) não( ) 

Aquisição de uma ambulância de resgate tipo C em atenção à Proposta n° 
/Fundo a Fundo; CNES 4002768. 

______________________ 

declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 

e demais despesas. 

Prazo de validade da proposta: XXXX * (mínimo 60 dias). 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES: 

Declaro ter conhecimento e estar apta a entregar o objeto, de imediato após o 
recebimento da copia do empenho dentro do prazo e condições estabelecidas neste Edital, 

e locais nele especificados. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades e

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 
técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, transporte ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Marca Und. Quant. V. Unit. 
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do edital para a perfeita elaboração da proposta. 

tipo C em atenção à Proposta n° Proposta n° 

declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 

, de imediato após o 
condições estabelecidas neste Edital, 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

s, transporte ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

 V. Total do item 
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 Declaro que o objeto
exigidas neste Edital/ Termo de Referência

 

Local e data: XXXX  

XXXX 

Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa
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o objeto ofertado atende a todas as especificações técnicas e características 
Termo de Referência; 

Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa
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técnicas e características 

Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa 
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DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO e VALOR

Item Descrição 

01 Ambulância furgão superior de 10,5m³ interno, nova, sem uso anterior, 
com emplacamento em nome do Município de Itapuã do Oeste
devidamente transformada, equipada e homologada
integralmente às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, às 
Resoluções do CONTRAN, às normas da ABNT, às diretrizes do Ministério 
da Saúde e às regulamentações do INMETRO aplicáveis
Veículo com CNH categoria B; 
Banco na cabine para motorista e dois acompanhantes original de fábrica
Potência mínima 165cv com potência máxima de 3.500 rpm
Tração traseira;  
Alternador 14V, 220ª, original de fábrica
Direção elétrica; 
Ar condicionado Dianteiro original de fábrica
Air bag duplo; 
vidro elétrico original de fábrica; 
retrovisor elétrico original de fábrica
direção; 
sistema start &amp; stop;  
sensor de estacionamento traseiro e câmera de ré
Rodas Aço 16x6,5, Pneus 235/65 R16
Tanque de combustível mínimo de 70L
carga útil mínimo 1.250 kg; 
Justificativa da tração traseira: 
1. Melhor capacidade de carga Quando o veículo está carregado, o peso 
fica concentrado sobre o eixo traseiro, exatamente 
Isso aumenta a aderência das rodas motrizes e me
subidas e arrancadas; 
2. Maior robustez para trabalho pesado A transmissão traseira distribui 
melhor os esforços mecânicos, sendo ideal para 
3. Melhor estabilidade com peso 
estável em velocidades de estrada porque a distribuição
de peso entre os eixos é mais equilibrada
4. Menor desgaste das rodas dianteiras. Nos veículos de tração dianteira, 
as rodas da frente precisam: Dirigir Frear. Tração Na tração traseira, as 
funções são divididas, reduzindo o desgaste de componentes dianteiros
5. Melhor para implementações especiais
unidades móveis e veículos adaptados utilizam;
A estrutura suporta melhor o aumento de peso após a transformação
Medidas externas:  
comprimento superior a 5.530 mm
altura superior a 2.700 mm; 
Medidas internas salão ambulância comprimento superior a 3.040 mm
altura superior a 2.020 mm; 
Prazo de garantia do veículo conforme manual de revisões.
Descritivo da Transformação: 
Instalação do isolamento térmico
propagação de chamas (CONTRAN 498/14); 
A distribuição interno no salão de atendimento deverá considerar os 
seguintes aspectos:  
Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, d
forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às vítimas
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ANEXO III 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO e VALOR ESTIMADO

 

Unid Quant.

Ambulância furgão superior de 10,5m³ interno, nova, sem uso anterior, 
emplacamento em nome do Município de Itapuã do Oeste-RO, 

devidamente transformada, equipada e homologada, atendendo 
integralmente às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, às 
Resoluções do CONTRAN, às normas da ABNT, às diretrizes do Ministério 
da Saúde e às regulamentações do INMETRO aplicáveis; 

sta e dois acompanhantes original de fábrica; 
Potência mínima 165cv com potência máxima de 3.500 rpm;  

original de fábrica; 

Ar condicionado Dianteiro original de fábrica;  

  
retrovisor elétrico original de fábrica com aquecimento e indicador de 

sensor de estacionamento traseiro e câmera de ré;  
16x6,5, Pneus 235/65 R16;  

Tanque de combustível mínimo de 70L;  

Quando o veículo está carregado, o peso 
bre o eixo traseiro, exatamente onde ocorre a tração. 

Isso aumenta a aderência das rodas motrizes e melhora o desempenho em 

2. Maior robustez para trabalho pesado A transmissão traseira distribui 
melhor os esforços mecânicos, sendo ideal para Ambulâncias; 
3. Melhor estabilidade com peso Um furgão carregado tende a ficar mais 

m velocidades de estrada porque a distribuição 
de peso entre os eixos é mais equilibrada; 
4. Menor desgaste das rodas dianteiras. Nos veículos de tração dianteira, 
as rodas da frente precisam: Dirigir Frear. Tração Na tração traseira, as 

das, reduzindo o desgaste de componentes dianteiros; 
5. Melhor para implementações especiais Por isso muitas ambulâncias, 
unidades móveis e veículos adaptados utilizam; 
A estrutura suporta melhor o aumento de peso após a transformação; 

omprimento superior a 5.530 mm; 

Medidas internas salão ambulância comprimento superior a 3.040 mm; 

Prazo de garantia do veículo conforme manual de revisões. 

isolamento térmico-acústico com ação retardante quanto a 
propagação de chamas (CONTRAN 498/14);  
A distribuição interno no salão de atendimento deverá considerar os 

dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a 

serem utilizados no atendimento às vítimas; 

Unid 
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ESTIMADO 

Quant. V. Unit. V. Total do 
item  

1 414.900,00 414.900,00 
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Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos baú e 
maca) deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de 
acidentes, os mesmos não se soltem;
Todo o interior da transformação da ambulância desde armários, banco 
baú, piso e teto são fundidos sem emendas tornando peça única, 
aumentando o reforço estrutural, com menor peso
transformação ambulância, confeccionado em fibra de vidro não sendo 
utilizado rebites, parafusos e silicone entre as emendas o teto, laterais, 
armários, bancada, banco baú e
ambulância e facilitando a higienização interna para não
fungos, bactérias e vírus, conforme ABNT NBR 14.561/2000;
Justificativa: 
A transformação da ambulância com interior totalmente moldado em fibra 
de vidro monobloco, sem emendas aparentes entre teto, laterais, 
armários, bancada, banco baú e piso, justifica
garantir maior durabilidade, segurança, higiene e resistência estrutural do 
compartimento de atendimento ao paciente.
A construção em peça única elimina a utilização de rebites, parafusos e 
excessivas aplicações de silicone nas junções, red
a possibilidade de infiltrações,
desprendimento de componentes e desgaste prematuro decorrente do 
uso contínuo e das vibrações geradas durante a operação do veículo
Além disso, a ausência de emendas e frestas facilita os procedim
limpeza e desinfecção,contribuindo para o controle sanitário do ambiente 
interno e reduzindo riscos de proliferação de
agentes contaminantes, fator essencial para a segurança dos pacientes
profissionais de saúde; 
Outro benefício relevante é a redução do peso da transformação, 
proporcionando melhor desempenho do veículo, menor desgaste 
mecânico e maior vida útil operacional;
Dessa forma, a especificação atende aos princípios da eficiência, 
economicidade, segurança e inte
uma ambulância com maior qualidade construtiva,
manutenção e melhores condições de 
requisitos aplicáveis da ABNT NBR 14561
Junto à proposta/habilitação laudo da 
paredes internas, divisória e armário comprovando que os mesmos são 
utilizados matérias antimicrobiano, tornando a
Junto à proposta/habilitação Ensaio de flamabilidade de acordo com 
“Resolução CONTRAN N 498/14 
revestimento interno do veículo ambulância que
nome da empresa transformadora;
Piso antiderrapante em fibra de vidro, conforme ABNT NBR 14.561/2000;
O projeto dos móveis (lado esque
emendas para fácil higienização, com pintura antimicrobiana, todos os 
cantos arredondados, devendo contemplar o
posicionamento no veículo, visando o 
As portas dos armários deve
bipartidas, com aros inteiriços de 
Armários superior com no mínimo 2.600mm de comprimento e 320 mm 
de altura, 04 portas corrediças em policarbonato bipartidas, com aros 
inteiriços de alumínio e canaletas internas,
Vidro de cor clara, conforme ABNT NBR 14.561/2000;
Balcão com no mínimo 1.550 mm de comprimento e 330 mm de largura, 
02 portas corrediças em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços de 
alumínio e canaletas internas, com bancada
confeccionada em Fibra de Vidro 
14.561/2000; 
Armário para acondicionamento de 02 cilindros de oxigênio 16 litros com 
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Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos baú e 
uma fixação reforçada de maneira que, em caso de 

entes, os mesmos não se soltem; 
Todo o interior da transformação da ambulância desde armários, banco 

fundidos sem emendas tornando peça única, 
aumentando o reforço estrutural, com menor peso interno da 

feccionado em fibra de vidro não sendo 
rebites, parafusos e silicone entre as emendas o teto, laterais, 

armários, bancada, banco baú e piso, aumentando a vida útil da 
ambulância e facilitando a higienização interna para não proliferação de 

, bactérias e vírus, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

A transformação da ambulância com interior totalmente moldado em fibra 
sem emendas aparentes entre teto, laterais, 

armários, bancada, banco baú e piso, justifica-se pela necessidade de 
garantir maior durabilidade, segurança, higiene e resistência estrutural do 
compartimento de atendimento ao paciente. 
A construção em peça única elimina a utilização de rebites, parafusos e 

silicone nas junções, reduzindo significativamente 
a possibilidade de infiltrações, 
desprendimento de componentes e desgaste prematuro decorrente do 

vibrações geradas durante a operação do veículo; 
Além disso, a ausência de emendas e frestas facilita os procedimentos de 
limpeza e desinfecção,contribuindo para o controle sanitário do ambiente 
interno e reduzindo riscos de proliferação de fungos, bactérias e outros 
agentes contaminantes, fator essencial para a segurança dos pacientes e 

benefício relevante é a redução do peso da transformação, 
desempenho do veículo, menor desgaste 

e maior vida útil operacional; 
Dessa forma, a especificação atende aos princípios da eficiência, 

interesse público, garantindo a aquisição de 
uma ambulância com maior qualidade construtiva, menor necessidade de 
manutenção e melhores condições de higiene, em conformidade com os 
requisitos aplicáveis da ABNT NBR 14561; 
Junto à proposta/habilitação laudo da pintura ou proteção do piso, 

armário comprovando que os mesmos são 
utilizados matérias antimicrobiano, tornando a superfície bacteriostática; 
Junto à proposta/habilitação Ensaio de flamabilidade de acordo com 

 – Dispõe sobre requisitos aplicáveis no 
revestimento interno do veículo ambulância que está sendo ofertado” em 
nome da empresa transformadora; 
Piso antiderrapante em fibra de vidro, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 
O projeto dos móveis (lado esquerdo) deverá ser em peça única sem 

higienização, com pintura antimicrobiana, todos os 
cantos arredondados, devendo contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço; 

portas dos armários deverão ser corrediças em policarbonato 
artidas, com aros inteiriços de alumínio e canaletas internas; 

Armários superior com no mínimo 2.600mm de comprimento e 320 mm 
corrediças em policarbonato bipartidas, com aros 

io e canaletas internas, confeccionado em Fibra de 
conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

Balcão com no mínimo 1.550 mm de comprimento e 330 mm de largura, 
em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços de 

letas internas, com bancada para medicamentos, 
confeccionada em Fibra de Vidro de cor clara, conforme ABNT NBR 

Armário para acondicionamento de 02 cilindros de oxigênio 16 litros com 
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no mínimo 690 mm de comprimento e 920 mm de altura, confecci
em Fibra de Vidro de cor clara, conforme
ABNT NBR 14.561/2000; 
Armário para acondicionamento de prancha e bateria com no mínimo 
2.600 mm de comprimento e 500 mm de altura, confeccionada em Fibra 
de Vidro de cor clara, conforme
02 Bancos giratórios com Cintos 03 Pontos na frente da maca, conforme 
ABNT NBR 14.561/2000; 
01 banco baú com no mínimo 1.420 mm de comprimento e 400 mm de 
largura, confeccionado em fibra de vidro para 03 pessoas, com cintos de 
segurança individual, estofamentos em courvin
de cabeça, assentos e encostos das costas individuais,
NBR 14.561/2000; 
Junto à proposta/habilitação ensaio de ancoragem do cinto d
dos bancos laterais conforme portaria 190/09 e NORMA A
14.561/2000, em nome da empresa transformadora
referente ao veículo ofertado conf
Junto à proposta/habilitação ensaio de ancoragem do cinto de 
dos bancos socorrista com cinto de 03 Pontos Conforme Norma ABNT NBR
6091/2015, em nome da empresa
transformadora referente ao veículo ofertado conf
Art. 12; 
Justificativa: 
a justificativa deve demonstrar que a exigência dos ens
dos cintos de segurança e dos bancos não restringe a com
mas garante a segurança dos ocupantes
e o cumprimento da legislação vigente
A exigência de apresentação dos ensaios de ancoragem dos
segurança dos bancos laterais e dos bancos destinados aos socorristas, em 
nome da empresa transformadora e 
justifica-se pela necessidade de comprovação da segurança 
transformação da ambulância, uma vez que os ban
compartimento de atendimento são componentes incorporados após a 
fabricação original do veículo; 
Maca retrátil com comprimento mínimo de 1.970 mm, cabeceira 
para frente do veículo, com pés dobráveis, sistema escamoteável, provida 
de 04 rodízios giratórios confeccionados em materiais resistentes a 
oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema de freios. Com trava de 
segurança para evitar o fechamento involuntário das p
quando na posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida 
retirada e inserção da vítima no compartimento 
utilização de um sistema de retração dos pés a
impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, poden
manuseada por apenas uma pessoa, 03 cintos de segurança fixos à 
mesma, sendo um deles com sistema de 04 pontas para 
ombros e tórax do paciente, equipada com travas
perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima, pr
de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e 
com garantia mínima de 24 meses.
sem zíper, com espuma interna de densidade 33 kgf/m³;
Deverão ser apresentados:  
Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e
registro ou cadastramento na Anvisa; Laudo Técnico com ensaio de 
deformação da estrutura com carga distribuída mínima de 490 KG e 
capacidade de carga mínima de 290 KG conforme 
14.561/2000, DIN EN 1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 
1789:2007;  
Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o
objetivo de avaliar através de acompanhamento téc
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de comprimento e 920 mm de altura, confeccionada 
em Fibra de Vidro de cor clara, conforme 

Armário para acondicionamento de prancha e bateria com no mínimo 
comprimento e 500 mm de altura, confeccionada em Fibra 

de Vidro de cor clara, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 
2 Bancos giratórios com Cintos 03 Pontos na frente da maca, conforme 

01 banco baú com no mínimo 1.420 mm de comprimento e 400 mm de 
em fibra de vidro para 03 pessoas, com cintos de 

ntos em courvin de alta resistência, encosto 
de cabeça, assentos e encostos das costas individuais, conforme ABNT 

Junto à proposta/habilitação ensaio de ancoragem do cinto de segurança 
conforme portaria 190/09 e NORMA ABNT 

14.561/2000, em nome da empresa transformadora 
referente ao veículo ofertado conforme Portaria 990/2022 Art. 12; 
Junto à proposta/habilitação ensaio de ancoragem do cinto de segurança 

com cinto de 03 Pontos Conforme Norma ABNT NBR 
6091/2015, em nome da empresa 
transformadora referente ao veículo ofertado conforme Portaria 990/2022 

a justificativa deve demonstrar que a exigência dos ensaios de ancoragem 
segurança e dos bancos não restringe a competitividade, 

mas garante a segurança dos ocupantes 
e o cumprimento da legislação vigente; 
A exigência de apresentação dos ensaios de ancoragem dos cintos de 

laterais e dos bancos destinados aos socorristas, em 
madora e referentes ao veículo ofertado, 

ade de comprovação da segurança estrutural da 
transformação da ambulância, uma vez que os bancos instalados no 

de atendimento são componentes incorporados após a 

Maca retrátil com comprimento mínimo de 1.970 mm, cabeceira voltada 
com pés dobráveis, sistema escamoteável, provida 

de 04 rodízios giratórios confeccionados em materiais resistentes a 
cha maciça e sistema de freios. Com trava de 

segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca 
estendida, projetada de forma a permitir a rápida 

rção da vítima no compartimento da viatura, com a 
de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio 
maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser 

pessoa, 03 cintos de segurança fixos à 
s com sistema de 04 pontas para fixação dos 

bros e tórax do paciente, equipada com travas rápidas, que permitam 
segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima, provida 

tronco do paciente em pelo menos 45 graus e 
com garantia mínima de 24 meses. Com colchonete impermeável, lavável, 

de densidade 33 kgf/m³; 

Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e 
registro ou cadastramento na Anvisa; Laudo Técnico com ensaio de 

com carga distribuída mínima de 490 KG e 
carga mínima de 290 KG conforme requisitos ABNT NBR 

865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 e BS EN 

Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o 
o de avaliar através de acompanhamento técnico, o desempenho, 
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segurança e performance do sistema de ancoragem de macas, 
requisito da norma NBR 14561/2000 feito por laboratório devidamente 
credenciado, referente a maca que será entregue;
para 09 ocupantes juntamente com a maca retrátil;
Justificativa: 
A exigência de veículo com capacidade para 09 ocupantes
a maca retrátil justifica-se pela necessidade de proporcionar maior 
flexibilidade operacional e capacidade 
transporte durante atendimentos, rem
A configuração com 09 ocupantes permite o transporte simultâ
paciente e de uma equipe 
acompanhantes quando necessário, sem comprometer a
segurança, a ergonomia e o conforto durante os deslocamentos. 
Tal característica é especialmente importante em municípios que 
transferências intermunicipais, atendimentos em áreas rurais, campanhas 
de saúde, transporte de pacientes em tratamen
situações de emergência com múltiplos envolvidos.
Além disso, a maior capacidade de ocupação amplia a eficiê
operacional da ambulância, reduzindo a necessidade de utilização de 
veículos adicionais para transporte de equipes de apo
autorizados, resultando em melhor 
Iluminação interna com 03 luminárias alógenas no teto e
teto em Leds; 
Iluminação nos armários e bancada;
01 Farol de embarque instalado sobre a porta traseira
01 Farol de embarque instalado sobr
04 Tomadas internas 2P+T 127vca;
04 Tomadas de captação externa 127vca;
02 Tomada Interna 12 Vcc; 
01 Tomada interna USB 2.0A; 
Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil ace
01 Bateria auxiliar de 100 Ah; 
01 Carregador de bateria inteligente 100Ah;
Sistema de gerenciamento de carga de bateria separando a bater
da bateria original protegendo contra possíveis danos no sistema;
Painel de controle central com chave
Chave geral para desligar sistema elétrico do furgão;
Conversor de 12 v para 127vca de voltagem para 1200 Watts;
Reles com fusível; 
01 Extensão de 15 metros para tomada externa;
Sinalizador frontal em barra linear com mínimo de 05 lentes in
policarbonato na cor vermelha, comprimento mínimo de 1.260 mm, 
largura mínima de 290 mm, mínimo de 10 
traseiros e 02 blocos laterais send
mínimo 3 Watts e lente defletora em cada LE
O modulo de controle deverá permitir a 
caracterizem o veículo parado, em deslocamento e em 
emergência, função de funcionamento apenas do
lateral ou traseiros e um lateral e função de aum
intensidade dos LEDs, com no mínimo de
15 efeitos luminosos de flash distintos;
Sinalizador Acústico com amplificador de no mínimo 100 W 
potência, @ 13,8 Vcc, 03 (três) tons distintos, resposta de frequência de 
300 a 3000 Hz e pressã
de no mínimo 128 dB @ 13,8 Vcc com um único autofalante; 
luzes de advertência fixadas nas 
lado e 02 na traseira; 
Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 15 litros;
Instalação de um cilindro de oxigênio de 15 litros com válvula e 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

performance do sistema de ancoragem de macas, conforme 
14561/2000 feito por laboratório devidamente 

credenciado, referente a maca que será entregue; Veículo com capacidade 
juntamente com a maca retrátil; 

A exigência de veículo com capacidade para 09 ocupantes juntamente com 
se pela necessidade de proporcionar maior 

flexibilidade operacional e capacidade de 
transporte durante atendimentos, remoções e ações de apoio à saúde; 
A configuração com 09 ocupantes permite o transporte simultâneo do 
paciente e de uma equipe ampliada de profissionais, além de 
acompanhantes quando necessário, sem comprometer a 

ça, a ergonomia e o conforto durante os deslocamentos.  
te importante em municípios que realizam 
atendimentos em áreas rurais, campanhas 

de saúde, transporte de pacientes em tratamento contínuo e apoio a 
ência com múltiplos envolvidos. 

Além disso, a maior capacidade de ocupação amplia a eficiência 
reduzindo a necessidade de utilização de 

veículos adicionais para transporte de equipes de apoio e acompanhantes 
torizados, resultando em melhor aproveitamento dos recursos públicos; 

Iluminação interna com 03 luminárias alógenas no teto e 03 Luminárias no 

minação nos armários e bancada; 
01 Farol de embarque instalado sobre a porta traseira; 
01 Farol de embarque instalado sobre a porta Lateral Corrediça; 
04 Tomadas internas 2P+T 127vca; 

das de captação externa 127vca; 

Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil acesso; 

r de bateria inteligente 100Ah; 
Sistema de gerenciamento de carga de bateria separando a bateria auxiliar 

protegendo contra possíveis danos no sistema; 
Painel de controle central com chaves disjuntores térmicos; 

gar sistema elétrico do furgão; 
ca de voltagem para 1200 Watts; 

15 metros para tomada externa; 
Sinalizador frontal em barra linear com mínimo de 05 lentes injetadas em 

vermelha, comprimento mínimo de 1.260 mm, 
290 mm, mínimo de 10 blocos dianteiros, 10 blocos 

traseiros e 02 blocos laterais sendo que cada bloco contém 04 LEDs de no 
mínimo 3 Watts e lente defletora em cada LEDs;  

o de controle deverá permitir a geração de efeitos luminosos que 
lo parado, em deslocamento e em situação de 

emergência, função de funcionamento apenas dos LEDs frontais e um 
traseiros e um lateral e função de aumento gradual de 

intensidade dos LEDs, com no mínimo de 
s luminosos de flash distintos; 

Sinalizador Acústico com amplificador de no mínimo 100 W RMS de 
(três) tons distintos, resposta de frequência de 

300 a 3000 Hz e pressão sonora a 01 (um) metro 
de no mínimo 128 dB @ 13,8 Vcc com um único autofalante;  
uzes de advertência fixadas nas laterais do veículo, sendo três em cada 

Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 15 litros; 
cilindro de oxigênio de 15 litros com válvula e 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

manômetro; 
Régua de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / aspirador / 
umidificador; 
Instalação de 01 ventilador com cúpula de proteção em PRFV;
Instalação de 01 exaustor com cúpula de proteção em PRFV;
Vidros fixos e com película jateada nas duas portas traseiras;
Vidro de correr e com película jateada na porta lateral;
Vidro de correr junto à divisória entre a cabine do motorista e a do 
paciente; 
Instalação de 01 suporte para Soro fixado no balaústre
balaústre fixado no teto; 
acabamentos em sicaflex (vedação de todos os cantos existentes);
Reforço fixado no piso, embaixo de toda
Serigrafia padrão ambulância; 
Alarme sonoro de ré; 
Ar condicionado dianteiro e traseiro;
01 (um) Oxímetro de mesa para neonato até adulto 
sensor de dedo, sensor de orelha e sensor universal, 6 tipos de
bateria recarregável; 
01 (um) Aspirador de Sangue, Secreção e Saliva (Bomba Vácuo 1 litro);
01 (uma) Bolsa de Resgate Kit Cipa contendo: 
Capa resistente para guarda de todos os materiais 
verde ou vermelha; 
01 Prancha longa para trauma (resgate) em polietileno;
Conjunto de 03 cintos para fixação na prancha
Conjunto de colares para imobilização c
peças); 
Conjunto de talas aramadas EVA para imobilização de membros
nos tamanhos PP/P/M/G (4 peças)
01 bandagem triangular M; 
01 manta aluminizada; 
01 ambu adulto com reservatório
03 pares de luvas cirúrgicas estéril
02 ataduras de crepe 10cm; 
02 ataduras de crepe 15cm; 
01 esparadrapo 5cmx4,5cm; 
01 máscara pocket com estojo; 
01 máscara de RCP descartável; 
01 tesoura multiuso ponta romba
01 óculos de proteção; e  
01 luvas pigmentadas. 
Apresentar junto à proposta/habilitação comprov
Técnica (CCT) conforme portaria 153/2022 INMETRO, caso esteja vencido 
apresentar junto o comprovante de sistema 
conforme “Portaria 190/2009” em nome da empresa transformadora
certidão de adequação e legislação do
291/2008”, “Portaria 160/2017” referente à marca e modelo do veículo 
ofertado, Juntamente com o projeto básico da 
devidamente assinado, com firma reconhe
responsável técnico do projeto, conforme portaria DENATRA
portaria 990/2022 e portaria 142/2019, correspondendo ao veículo 
ofertado na proposta comercial; 
Entrega será feita somente por plataforma auto guincho.

TOTAL ESTIMADO – R$  414.90
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Régua de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / aspirador / 

Instalação de 01 ventilador com cúpula de proteção em PRFV; 
Instalação de 01 exaustor com cúpula de proteção em PRFV; 

s fixos e com película jateada nas duas portas traseiras; 
Vidro de correr e com película jateada na porta lateral; 
Vidro de correr junto à divisória entre a cabine do motorista e a do 

Instalação de 01 suporte para Soro fixado no balaústre; 

acabamentos em sicaflex (vedação de todos os cantos existentes); 
Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas da maca em alumínio; 

dicionado dianteiro e traseiro; 
metro de mesa para neonato até adulto - Funções disponíveis: 

sensor de orelha e sensor universal, 6 tipos de alarmes, 

01 (um) Aspirador de Sangue, Secreção e Saliva (Bomba Vácuo 1 litro); 
Cipa contendo:  

ra guarda de todos os materiais do kit nas cores azul, 

rauma (resgate) em polietileno; 
Conjunto de 03 cintos para fixação na prancha; 
Conjunto de colares para imobilização cervical nos tamanhos P/M/G (3 

Conjunto de talas aramadas EVA para imobilização de membros 
nos tamanhos PP/P/M/G (4 peças); 

adulto com reservatório; 
03 pares de luvas cirúrgicas estéril; 

 
01 tesoura multiuso ponta romba; 

Apresentar junto à proposta/habilitação comprovante de capacitação 
portaria 153/2022 INMETRO, caso esteja vencido 

junto o comprovante de sistema de gestão de qualidade 
conforme “Portaria 190/2009” em nome da empresa transformadora; 
certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) “Resolução 

160/2017” referente à marca e modelo do veículo 
tamente com o projeto básico da adaptação com layout 

devidamente assinado, com firma reconhecida ou assinatura digital pelo 
projeto, conforme portaria DENATRAN 190/2009, 
portaria 142/2019, correspondendo ao veículo 

 
Entrega será feita somente por plataforma auto guincho. 

414.900,00 (quatrocentos e quatorze mil e novecentos reais
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 041/2026

 

Obs. A DECLARAÇÃO ÚNICA
presente declaração desde que contenha redação compativel.

A EMPRESA xxxx, inscrita no CNPJ n. xxxx, localizada na xxxx, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr (a xxxx portador (a) da Carteira de Identidade nº xxxx, e do CPF nº xxxx, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2. O enquadramento na condição de 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006

3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condi

4. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da 
7°, XXXIII, da Constituição) 

5. A responsabilidade pela

6. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coleti
vigentes na data de entrega das propostas;

7. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da 

8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados e
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

10. Que cumpre as exigências d
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, Lei Federal nº. 14.133/2021

11. Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou rece
potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

12. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjug
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133/21). 

13. Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60:

13.1. § 1º III - Empresas que invistam em pesquisa e no desen
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1050-05/2026 

041/2026 

DECLARAÇÃO ÚNICA assinada digitalmente no Portal LICITANET poderá substitui
presente declaração desde que contenha redação compativel. 

xxxx, inscrita no CNPJ n. xxxx, localizada na xxxx, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr (a xxxx portador (a) da Carteira de Identidade nº xxxx, e do CPF nº xxxx, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro: 

A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

dramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte
Lei Complementar nº 123, de 2006; (quando couber) 

O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;

O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº. 14.133/2021

A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;

Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 

Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

Federal nº. 14.133/2021. 

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 

Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60: 

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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assinada digitalmente no Portal LICITANET poderá substituir a 

xxxx, inscrita no CNPJ n. xxxx, localizada na xxxx, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr (a xxxx portador (a) da Carteira de Identidade nº xxxx, e do CPF nº xxxx, DECLARA, 

A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

ções gerais da contratação; 

Lei Federal nº. 14.133/2021; (artigo 

s transações que forem efetuadas no sistema; 

Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

xecutando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

e reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

bido de qualquer outro participante 

Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
e, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 

 

volvimento de tecnologia no País; 
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13.2. § 1º IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
de 29 de dezembro de 2009. 

14. Declaração de conhecime
cumprimento das obrigações decorrentes da contratação;

15. Prova de atendimento aos requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

16. Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenament
necessárias ao cumprimento do objeto, presentes no 

17. Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após 
recebimento da Nota de Empenho.

Local, 
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Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
 

Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações decorrentes da contratação; 

Prova de atendimento aos requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenament
necessárias ao cumprimento do objeto, presentes no Termo de Referência;  

Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após 
recebimento da Nota de Empenho. 

 

Local, data e assinatura do representante legal - CPF 
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Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

nto de todas as informações e das condições locais para o 

Prova de atendimento aos requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

Declaração de possuir as condições operacionais (Armazenamento e Transporte) 

Declaração da licitante que entregará os produtos no prazo estabelecido, após 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO 041/2026

Lei Federal nº. 14.133/2021 

FORNECIMENTO – LICITAÇÃO

SECRETARIA:  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
inscrita no CNPJ sob o n. 63.761.936/0001
Itapuã do Oeste, Rondônia, neste ato representado por 

 

CONTRATADO: xxxx, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ N.º 
Bairro xxxx, xxxx /UF, CEP xxxx
de administração concedidos no contrato social / no requerimento de empresário individual / na 
representação legal que lhe é outorgada por 
da Lei Federal nº. 14.133/2021

 

As partes pactuam o presente contrato, cuja celebração será regida pelas disposições da 
Federal nº. 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, conforme as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. Aquisição de uma ambulância 
07021/2026-05/Fundo a Fundo; 

1.2. Descrição dos itens:

Inserir (Item, Especificação, Unidade de Medida, Quantidade, Valor Unitário, Valor Total.)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta e Habilitação 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 
105 da Lei Federal nº. 14.133/2021

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

FORNECIMENTO Nº XXXX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1050-05/2026 

041/2026 

 

LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n. 63.761.936/0001-55, com sede na Rua Ayrton Senna n. 1425, Setor 01, 

dônia, neste ato representado por xxxx (nome e função);

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ N.º xxxx, com sede na 
xxxx, Tel. xxxx devidamente representado de acordo com os poderes 

tração concedidos no contrato social / no requerimento de empresário individual / na 
representação legal que lhe é outorgada por xxxx (nome e função) em observância às disposições 

Lei Federal nº. 14.133/2021, e demais legislação aplicável. 

As partes pactuam o presente contrato, cuja celebração será regida pelas disposições da 
, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, conforme as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Aquisição de uma ambulância de resgate tipo C em atenção à Proposta n
/Fundo a Fundo; CNES 4002768. 

: 

Inserir (Item, Especificação, Unidade de Medida, Quantidade, Valor Unitário, Valor Total.)

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência/Projeto Básico; 

O Edital da Licitação; 

e Habilitação do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de xxxx contados do (a) xxxx
Lei Federal nº. 14.133/2021. 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. OU 
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, pessoa jurídica de direito público interno, 
55, com sede na Rua Ayrton Senna n. 1425, Setor 01, 

(nome e função); 

, com sede na xxxx, nº xxxx, 
devidamente representado de acordo com os poderes 

tração concedidos no contrato social / no requerimento de empresário individual / na 
(nome e função) em observância às disposições 

As partes pactuam o presente contrato, cuja celebração será regida pelas disposições da Lei 
, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

tipo C em atenção à Proposta n° Proposta n° 

Inserir (Item, Especificação, Unidade de Medida, Quantidade, Valor Unitário, Valor Total.) 

xxxx, na forma do artigo 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
acima, ressalvadas as providências 
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2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pa
permitida a negociação com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições à entrega do objeto

4. CLÁUSULA QUARTA 

4.1. É vedada a subcontratação do objeto do c

5. CLÁUSULA QUINTA 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusiv
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 

6. CLÁUSULA SEXTA - 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram
se definidos no item 02 do edital

6.2. O pagamento à Contratada será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a 
partir da regular liquidação da despesa, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021, após a 
emissão da respectiva nota de liquidação pelo Setor de Almoxarifado e Patrimônio.

6.3. Concluída a liquidação, o processo administrativo será encaminhado ao Setor de 
Tesouraria para pagamento, mediante Ordem Bancária, observada a ordem cronológica legal.

6.4. Sendo que a  Nota Fiscal/Fatura d
conforme a legislação vigente, e ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos 
documentos exigidos neste Termo de Referência abaixo:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

d) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda

6.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma provide
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar
ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 
Municipal de Itapuã do Oeste RO.
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A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pa
permitida a negociação com o contratado. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
à entrega do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

da contratação é de R$ xxxx (xxxx), perfazendo o valor total de R$ 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente prestados. 

 PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram
dital, anexo a este Contrato, transcritos a seguir: 

O pagamento à Contratada será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a 
partir da regular liquidação da despesa, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021, após a 

de liquidação pelo Setor de Almoxarifado e Patrimônio.

Concluída a liquidação, o processo administrativo será encaminhado ao Setor de 
Tesouraria para pagamento, mediante Ordem Bancária, observada a ordem cronológica legal.

Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos materiais fornecidos, 
conforme a legislação vigente, e ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos 
documentos exigidos neste Termo de Referência abaixo: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 

Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma provide
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 
Municipal de Itapuã do Oeste RO. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
, anexo a este Contrato. 

), perfazendo o valor total de R$ xxxx  

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
e tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

forma que os pagamentos devidos ao 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
 

O pagamento à Contratada será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a 
partir da regular liquidação da despesa, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021, após a 

de liquidação pelo Setor de Almoxarifado e Patrimônio. 

Concluída a liquidação, o processo administrativo será encaminhado ao Setor de 
Tesouraria para pagamento, mediante Ordem Bancária, observada a ordem cronológica legal. 

everá conter o detalhamento dos materiais fornecidos, 
conforme a legislação vigente, e ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos 

à Dívida Ativa da União; 

Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

á após a regularização da situação 
ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 
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6.6. A devolução da nota fisc
que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

6.7. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virt
contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.

6.8. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não in
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Agência.
6.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsa

7. CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido d
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de correção Índice 
Geral de Preços do Mercado 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calcu
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA 

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Além daquelas descritas no 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabele

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
entrega do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscal
Contratado; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Cont
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos. 

Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal. 

A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não in
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Agência.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de correção Índice 
Geral de Preços do Mercado - IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

eajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 

s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante: 

Além daquelas descritas no Termo de Referência; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à entrega
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência

ontratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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al não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 

Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver 
ude de penalidade ou inadimplência 

A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Agência. 

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
bilidade. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

o contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de correção Índice 

M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

eajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
lada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

ão), obrigatoriamente, 

s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

t. 92, X, XI e XIV) 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

entrega do objeto, no 
Termo de Referência. 
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8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10. A Administração terá o prazo de 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 

8.1.12. Notificar os emitent
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do con
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - 

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Além daquelas descr

9.1.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obriga

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei 

9.1.4. Comunicar ao con
antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da 
informação por eles solicitados;

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos d
correspondente aos danos sofridos;

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.1.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perant
domicílio ou sede do contratado; 

9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS 
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Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de xxxx, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
feitos pelo contratado no prazo máximo de xxxx. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

São obrigações do Contratante: 

Além daquelas descritas no Termo de Referência; 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
Lei Federal nº 8.078/1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
erior (art. 137, II, da Lei Federal nº. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

trato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

de regularidade relativa à Seguridade Social;  

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
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Geral para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

da data do protocolo do requerimento 

do equilíbrio econômico-financeiro 

es das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
trato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

ções a seguir dispostas: 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

tratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de 
, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
) e prestar todo esclarecimento ou 

ir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

a execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

evidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

trato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

e a Fazenda Estadual ou Distrital do 
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9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poder
contrato; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso
de terceiros. 

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pr
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
eventos arrolados no art. 124, II, d, da 

9.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual o
as normas de segurança do contratante;

9.1.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos exec
instrumento congênere. 

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tra
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da 
Federal nº. 14.133/2021, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo 
Técnico Preliminar - ETP e Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.OU
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
iscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pr
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº. 14.133/2021

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

Lei Federal nº. 14.133/2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual o
as normas de segurança do contratante; 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
minações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tra
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII E XIII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da 
, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo 

ETP e Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.OU
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se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
iscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

á onerar o objeto do 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

i Federal nº. 14.133/2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
quando ocorrer algum dos 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 
, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
minações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
utivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da Lei 
, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo 

ETP e Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.OU 
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10.2. A contratação conta 
14.133/2021, na modalidade 
inicial/total/anual do contrato.OU

10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 
combinado com art. 101, ambos da 
correspondente a X% (xxxx por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos 
bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a X% (
contrato. OU 

10.5. O contratado apresentará, no prazo máximo de 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por c
fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a X% (
inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 
contratado será depositário: 

10.5.1. Caso utilizada a modalidade de seguro
vigência do contrato E/OU por 
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas

10.6. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no 

10.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.9.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

10.9.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

10.9.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e p
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.10. A modalidade seguro
indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria. 

10.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada e
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liq
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia

10.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 
, na modalidade xxxx, em valor correspondente a X% (xxxx 
nual do contrato.OU 

A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 
combinado com art. 101, ambos da Lei Federal nº. 14.133/2021, na modalidade 

por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos 
bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: OU 

O contratado apresentará, no prazo máximo de xxxx dias, prorrogáveis por 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a X% (xxxx por cento) do valor inicial/total/anual do 

O contratado apresentará, no prazo máximo de xxxx dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a X% (xxxx 
inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 

 

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato E/OU por xxxx dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de ren
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e p
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
, observada a legislação que rege a matéria.  

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia; 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
ceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº. 
 por cento) do valor 

A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 
lidade xxxx, em valor 

por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos 

dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 

to) do valor inicial/total/anual do 

dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

aução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
 por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 

garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 

convencionadas. 

A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

m favor do contratante, em conta 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
uidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
ceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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10.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

10.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga
dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.16. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.17. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da 

10.18. Caso se trate da modalidade se
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 
11 de abril de 2022. 

10.19. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  

10.20. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclus
monetariamente. 

10.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.22. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato. 

10.23. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da 
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 
manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 

10.24. A garantia de execução é independente de eventual garantia 
especificamente no Termo de Referência

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
XIV) 

11.1. Sem prejuízo das cláusulas apontadas no 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da 
contratado que: 

11.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.2.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.2.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

11.2.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa du
contrato; 

11.2.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
erá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máx
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
nício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 

á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

oriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº. 14.1
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 
manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência

A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

Sem prejuízo das cláusulas apontadas no item 19 do edital; 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021

causa à inexecução parcial do contrato; 

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

causa à inexecução total do contrato; 

o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

ato fraudulento na execução do contrato; 
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No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
erá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de xxxx (xxxx) 

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
nício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 

á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
iva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

oriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

Lei Federal nº. 14.133/2021, a 
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 

Termo de Referência. 

do produto prevista 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

Lei Federal nº. 14.133/2021, o 

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

rante a execução do 
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11.2.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

11.2.9. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI 
da Lei Federal nº. 14.133/2021

11.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contr
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
14.133/2021); 

11.3.2. Multa: 

11.3.2.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.3.2.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância d
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

11.3.2.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei Federal nº. 14.133/2021
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar
b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
14.133/2021). 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
14.133/2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão se
a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº. 14.133/2021

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
nº. 14.133/2021). 

11.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de
comunicação enviada pela autorid

11.9. A aplicação das sanções realizar
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº. 14.133/2021
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI 

Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contr
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

oratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

oratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância d
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

Lei Federal nº. 14.133/2021. Compensatória de
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

o de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, 

fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
Lei Federal nº. 14.133/2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº. 14.133/2021

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

Lei Federal nº. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

. 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº. 

de atraso injustificado sobre o valor da 

oratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

ompensatória de 15% (quinze por 
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, 

fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº. 

r aplicadas cumulativamente com 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
Lei Federal nº. 14.133/2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

á em processo administrativo que assegure o 
se o procedimento previsto no caput e 

, para as penalidades de impedimento de 
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11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 
14.133/2021): 

11.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.10.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.10.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.10.5.  Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

11.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão este
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Federal nº. 14.133/2021). 

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (
Executivo Federal. (Art. 161, da 

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
14.133/2021. 

11.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o 
contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do 
contratado: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo
administrativas; e  

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a c
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Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 

natureza e a gravidade da infração cometida; 

peculiaridades do caso concreto; 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

dela provierem para o Contratante; 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº. 14.133/2021
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

mpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do 

ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº. 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

Lei Federal nº. 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

 sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

ndidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

mpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

ituídos no âmbito do Poder 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº. 

resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

contratado possua com o mesmo órgão ora 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

decorrer de culpa do 

lhe aplicáveis as respectivas sanções 

a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
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12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutu
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que poss

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. Conforme Item 20 do edital

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger
Lei Federal nº. 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
14.133/2021, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Porto Velho/RO para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser c
conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Local e data 

Representante legal do CONTRATANTE

Representante do CONTRATADO
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutu
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

0 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

al atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº. 14.133/2021
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Porto Velho/RO para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser c
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Representante legal do CONTRATANTE 

do CONTRATADO 
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº. 

, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

Código de Defesa do Consumidor – e normas 

ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Lei Federal nº. 14.133/2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, Lei Federal nº. 
, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Porto Velho/RO para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
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ANEXO VI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(em anexo) 
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